
 

             

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

    

    

    

EDITAL  

 

Pregão Eletrônico 030/2023 

Edital 163/2023 

Processo Licitatório 182/2023 

   

Repartição interessada: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

  

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO  

  

Regime: CONTRATAÇÃO  

  

Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL  

  

Legislação aplicada: REGIDO PELA LEI 8.666/93 e suas alterações, Lei 10520/2002  

  

 O município de Agudos/SP, cuja sede administrativa está situada na Avenida Sargento Andirás, 

183 – Centro – CEP 17.120-031 – Agudos – SP, sob o C.N.P.J 4.137.444/0001-74, por intermédio da 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE,  torna público que está realizando licitação, 

sob a modalidade de Pregão Eletrônico 030/2023, tipo MENOR PREÇO POR ITEM,  que será 

regida pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2.002, aplicando-se, subsidiariamente, no 

que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, da Lei Estadual 

nº 6.544, de 22 de novembro de 1.989, e suas alterações e da Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2.006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2.014. As 

propostas deverão obedecer às especificações e exigências constantes deste instrumento 

convocatório.  

  

Data limite para o cadastramento das propostas: até as 10:50hrs do dia 29/12/2023 

 

Data de início da sessão:  29/12/2023  

Horário:   11h00  

Local: Site eletrônico: https://agudos.licitapp.com.br// 

  

 1 – DO OBJETO  

 

O objeto desta licitação, na modalidade Pregão eletrônico é o: REGISTRO DE PREÇO PARA 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE 

SOLUÇÃO TECNOLÓGICA DE GERENCIAMENTO E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS 

JUDICIAIS, FÍSICOS E ELETRÔNICOS, FLUXO AUTOMATIZADO E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL, 

ABRANGENDO INSTALAÇÃO, IMPLANTAÇÃO, MIGRAÇÃO DE DADOS, INTEGRAÇÃO, 

TREINAMENTO TÉCNICO, SUPORTE TÉCNICO OPERACIONAL, ATUALIZAÇÃO TECNOLÓGICA E 

MANUTENÇÃO PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS - SP, DE ACORDO COM AS 

ESPECIFICAÇÕES E EXIGÊNCIAS DESCRITAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

1.2 – Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante:  

 

Anexo I - Termo de Referência;  

Anexo II - Modelo de Proposta de Preço;  

Anexo III - Modelo de declaração unificada;  

Anexo IV - Minuta Contratual.  

 

 

 

https://agudos.licitapp.com.br/
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2 - ÓRGÃO(S) REQUISITANTE(S)  

 

2.1 - O(s) objeto(s) ora licitado(s) foi (foram) requisitado(s) pelo(s) seguinte(s) órgão(s): 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS  

 

 3 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

3.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta das seguintes dotações da 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

  

4. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA  

  

4.1 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL, observada às especificações 

técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste  

Edital.  

  

4.2 - Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com prorrogações.  

 

4.3 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta 

de menor preço, ou em valores distintos e decrescentes inferiores ao do último valor 

apresentado pela própria licitante ofertante, observada, em ambos os casos, a redução mínima 

entre eles de R$100,00 (cem reais) aplicável, inclusive, em relação ao primeiro formulado, 

prevalecendo o primeiro lance recebido, quando ocorrerem dois ou mais lances do mesmo 

valor;    

   

5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

  

5.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou 

providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que 

o faça com antecedência de até 02 (dois) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão 

pública do certame.  

  

5.1.1- As impugnações ao Edital e pedidos de esclarecimentos deverão ser feitas no próprio 

sistema do pregão eletrônico, no campo específico para tal finalidade.  

  

5.1.2 - Caberá ao secretário municipal que subscreveu o edital, com o auxílio que julgar 

necessário, decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data do 

recebimento da impugnação.  

  

5.1.3 - Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a 

formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO.  

  

5.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se 

tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento 

original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na 

hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui 

poderes de representação da impugnante.  
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5.3 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados, 

até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico, via sistema do pregão eletrônico.   

  

5.3.1- O(A) Secretário(a) Municipal que subscreveu o edital responderá aos pedidos de 

esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e 

poderá requisitar subsídios formais que julgar necessário.  

  

5.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame.  

  

5.4.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo secretário, nos autos do processo de licitação.  

  

5.4.2 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração  

  

6 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR  

 

6.1 - Poderá participar da Licitação qualquer pessoa jurídica do ramo que atenda as exigências 

e condições contidas no presente edital. 

 

6.1.1 – A licitação será realizada por sistema eletrônico, cujo endereço de acesso é: 

https://agudos.licitapp.com.br// obedecidas as condições previstas neste edital.  

 

  6.1.1.1 – Orientações para cadastro do licitante no sistema do pregão: 

https://agudos.licitapp.com.br/tutorial 

 

6.1.1.2– Na aba “processos”, seção “Manuais”, o licitante encontrará informações para 

adequações e melhor participação no pregão.   

 

6.1.1.3 – Link com o vídeo curso do sistema de pregão 

https://agudos.licitapp.com.br//VideoCurso 

 

INSTRUÇÕES PARA CADASTRO NO SISTEMA PREGAO NET 

 

1. Para iniciar o cadastro no sistema eletrônico de pregão, será necessário o registro do 

fornecedor (EMPRESA) e seus respectivos representantes, conforme segue: 

 

a) Acessar o vídeo curso para utilizar a plataforma neste link       Vídeo Curso Completo 

 

a) Acessar o painel pregão eletrônico neste link       https://agudos.licitapp.com.br// 

  

b) Selecionar a opção (ENTRAR), caso não possua acesso, escolher a opção (ainda não tenho 

cadastro, assim, será direcionado para a página (httpNovoUsuario). Feito isto, preencher os 

dados necessários e incluir os documentos solicitados pelo sistema.   

 

OBS: Lembrando que nesse primeiro momento o cadastro será referente à empresa  

(FORNECEDOR).   

 

c) Após a finalização do cadastro principal (FORNECEDOR), fazer o login para acessar o sistema;   

 

https://agudos.licitapp.com.br/
http://lagoadourada.pregaonet.com.br/
https://agudos.licitapp.com.br/tutorial
https://agudos.licitapp.com.br/VideoCurso
https://agudos.licitapp.com.br/VideoCurso
https://agudos.licitapp.com.br/
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d) Em seguida preencher o nome e e-mail do representante (USUÁRIO) que irá dar andamento 

no sistema; automaticamente um CONVITE será enviado para o email informado, para que o 

representante (USUÁRIO) faça a inclusão das informações necessárias e inicie a 

operacionalização do sistema.   

INSTRUÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO EM PREGÕES 

 

Para CADASTRAR A PROPOSTA e enviar a documentação (certidões/proposta 

escrita/declarações) o representante da empresa deverá logar com a opção 

Usuário/Representante, utilizando o CPF e Senha, pois, é com este perfil que será anexada a 

documentação, PREENCHIDA A PROPOSTA e enviados os lances eletrônicos da empresa que o 

credenciou.   

 

OBSERVAÇÕES:   

 

1- Havendo um representante cadastrado, este poderá participar de quaisquer pregões nesta 

prefeitura e outras que utilizam esta plataforma, porém sempre que a empresa quiser cadastrar 

um novo usuário (Representante para Sessão), será necessário fazer o login: com a opção 

FORNECEDOR, CNPJ e SENHA. Após cadastrar proposta eletrônica e anexar os documentos de 

habilitação e proposta formal o representante deverá assinar comprovante de participação 

antes da data e horário marcados para abertura da sessão. O comprovante se encontra no 

canto superior direito da tela. Sem a assinatura deste comprovante, a empresa não participará 

do pregão. Após assinatura do comprovante a licitante não conseguirá alterar documentos ou 

proposta eletrônica.   

 

2- O vídeo curso disponibilizado é completo, e contém muitas informações que irão facilitar o 

acesso e operação em nossa plataforma. link       Vídeo Curso Completo 

 

6.2 - Não será admitida nesta Licitação a participação de empresas:    

  

6.2.1 - Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução 

ou em liquidação; 

  

6.2.2 - Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso, 

ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas;  

 

6.2.3 - Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre 

si, ou ainda, qualquer que sejam as suas formas de constituição;   

 

6.2.4 - Que estiverem incursas nas penalidades previstas no art. 87, incisos III e IV, da Lei nº 

8.666/93;  

 

6.2.5 - Estrangeiras que não funcionam no país.  

 

6.2.6 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).  

 

6.3 - A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante 

que, pelo descumprimento, sujeita - se às penalidades cabíveis.  

 

6.4 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital.  

 

https://agudos.licitapp.com.br/VideoCurso
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6.5 - Cópia deste instrumento convocatório permanecerá afixada no quadro de avisos 

localizado no hall da Prefeitura Municipal de Agudos/SP, no horário de 9:00 às 17:00 horas e 

disponível integralmente no site www.agudos.sp.gov.br.  

 

7 - DA APRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO  

 

7.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no sistema do pregão eletrônico 

SH3, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua 

forma eletrônica.  

 

7.2 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal, e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão.  

 

7.3 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

 

8 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

  

8.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta assinada com a descrição 

completa do objeto ofertado e o preço (deverá ser informado na proposta o(s) profissional(is) 

que prestará(ão) os serviços), até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação.  

 

8.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de senha.   

 

8.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º, da LC nº 123 de 2006.  

 

8.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

  

8.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.   

 

8.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta.  

 

8.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a)(a) e para acesso público 

após o encerramento do envio de lances.  

  

9 – DA PROPOSTA  

 

http://www.agudos.sp.gov.br/
http://www.lagoadourada.mg.gov.br/
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O Licitante deverá anexar a proposta formal no sistema até o horário marcado para início do 

pregão, bem como cadastrá-la, conforme orientações a seguir:  

 

9.1 - DO PREENCHIMENTO ELETRÔNICO DA PROPOSTA  

 

9.1.1 - A proposta deverá ser cadastrada no sistema de pregão eletrônico, com preenchimento 

dos seguintes campos:  

 

9.1.1.1 - Valor unitário e total do item; 

  

9.1.1.2 - Descrição do objeto;  

 

9.1.2 - As informações constantes do preenchimento eletrônico da proposta não poderão 

identificar o licitante, sob pena de desclassificação, pois o licitante somente poderá ser 

conhecido após o encerramento dos lances.  

  

9.2 DA PROPOSTA FORMAL ANEXADA NO SISTEMA DO PREGÃO  

 

9.2.1 O Licitante deverá anexar proposta formal, juntamente com os demais documentos até o 

horário determinado para início da sessão, a qual deverá atender aos seguintes requisitos: 

  

9.2.1.1 - Redigida em língua portuguesa, em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou 

entrelinhas, devidamente datada e assinada;   

 

9.2.1.2 - A razão social do licitante, o endereço completo, o número da inscrição no CNPJ, o 

número do telefone, fac-símile e e-mail, quando houver;  

 

9.1.1.3 - Identificação do número do Pregão Eletrônico;  

 

9.1.1.4 - Especificação do objeto cotado, de acordo com a descrição completa do produto 

ofertado, conforme exigido no Anexo I do Edital;  

 

9.1.1.5 - Preço unitário do objeto cotado, sem conter alternativas de preço ou qualquer outra 

condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;  

 

9.1.1.6 - Prazo de validade, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias;  

 

 9.2 -Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.   

 

9.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens.  

 

9.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

9.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação.  

  

9.5.1 - A falta de indicação de prazo de validade será entendida como aceitação do prazo de 

validade de 60 (sessenta dias), que é condição mínima.  

  

10 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  



 

             

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

    

    

    

 

10.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico de pregão SH3, na data, horário e local indicados neste Edital.  

 

10.2 - O(a) pregoeiro(a)(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo 

de Referência.   

 

10.2.1 - Também será desclassificada a proposta que de alguma forma identifique o licitante 

antes do término dos lances.  

 

10.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

  

10.2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

 

10.3 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre O(a) 

pregoeiro(a)(a) e os licitantes.  

 

10.4 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.   

 

10.4.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item  

 

10.5 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

 

10.6 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema 

.   

10.7 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances é de R$ 100,00 (cem reais), 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta, deverá obedecer ao informado no sistema.  

 

10.8 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa  

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

 

10.9 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 10 (dez) minutos. Após esse 

prazo, o sistema realiza prorrogações automáticas, quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos, inclusive no caso lances intermediários.  

 

10.10 - Encerrada a fase competitiva sem que haja prorrogação automática pelo sistema 

poderá O(a) pregoeiro(a)(a), assessorado pela equipe do pregão, justificadamente, admitir o 

reinício da sessão pública de lances, em prol da obtenção do melhor preço. 

  

10.11 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.   

 

10.12 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
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10.13 - No caso de desconexão com O(a) pregoeiro(a)(a), no decorrer da etapa competitiva 

do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances.  

 

10.14 Quando a desconexão do sistema eletrônico para O(a) pregoeiro(a)(a) persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) pregoeiro(a)(a) aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação.  

 

10.15 - O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

seus anexos.  

 

10.16 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

10.17 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  

 

10.18 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666 de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos:  

 

10.18.1 - No país;  

 

10.18.2 - Por empresas brasileiras;   

 

10.18.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

e  

 

10.18.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação.  

 

10.19 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas ou os lances empatados.  

 

 

10.20 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, O(a) pregoeiro(a)(a) deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital.  

 

10.20.1 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

   

10.20.2 - O(a) pregoeiro(a)(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

 

10.21 - Após a negociação do preço, O(a) pregoeiro(a)(a) iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta.  

 

 11 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  
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11.1 - Encerrada a etapa de negociação, O(a) pregoeiro(a)(a) examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 

em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.  

 

11.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, cujo preço final seja superior ao 

preço máximo fixado, se houver, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  

 

11.2.1 – O (A) pregoeiro(a) poderá abrir diligência em qualquer fase para fins de 

esclarecimentos que se fizerem necessários  

 

11.3 - Considera-se inexequível a proposta que se enquadre no § 1º do art. 48 da Lei nº 

8.666/1993, e que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 

os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração. 

  

11.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita.  

 

11.5 - O(a) pregoeiro(a)(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, 

sob pena de não aceitação da proposta.   

 

11.5.1 - É facultado ao(a) pregoeiro(a)(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.   

 

11.5.2 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) pregoeiro(a)(a), destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 

prazo indicados pelo(a) pregoeiro(a)(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

 

11.6 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) pregoeiro(a)(a) examinará a 

proposta ou lance subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

 

11.7 - Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a)(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” 

a nova data e horário para a sua continuidade.  

 

11.8 - O(a) pregoeiro(a)(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

 

11.8.1 - Também nas hipóteses em que o(a) pregoeiro(a)(a) não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

 

11.8.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 
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11.9 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) pregoeiro(a)(a) verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

12.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, O(a) pregoeiro(a)(a) verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) e outros que julgar pertinente para 

averiguar a existência de impedimentos em contratar com a Administração Pública.  

 

12.1.1 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

 

12.1.2 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

 

12.1.3 - O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

 

12.2 - Constatada a existência de sanção, O(a) pregoeiro(a)(a) reputará o licitante inabilitado 

por falta de condição de participação.  

 

12.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação.  

 

12.3.1 – o prazo poderá ser prorrogado por solicitação formal e justificada do licitante, desde 

que formulada antes de findo o prazo e formalmente aceita pelO(a) pregoeiro(a)(a).  

 

12.4 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital.  

 

12.5 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos.  

 

12.6 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz.  

 

12.6.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições.  

 

12.7 - Os licitantes deverão anexar no sistema do pregão eletrônico no tempo hábil, 

previamente à abertura da sessão do pregão, a documentação relacionada nos itens a seguir, 

COMO CONDIÇÃO PARA SUA HABILITAÇÃO:  

 

12.8 - Habilitação Jurídica:   

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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12.8.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

 

12.8.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores;  

 

12.8.3 - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

  

12.8.4 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

 

12.8.5 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; e  

 

12.8.6 - Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;   

 

12.8.7 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

 

12.9 - Regularidade Fiscal e Trabalhista  

 

12.9.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

 

12.9.2 - Comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS da Secretaria de 

Estado da Fazenda  

 

12.9.3 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social;  

  

12.9.4 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

 

12.9.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei 5.452, de 1º de maio de 

1943;  

 

12.9.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;   

 

12.9.7 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante;  

  

12.9.8 - Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa, 

empresa de pequeno porte, ou sociedade cooperativa mencionada no artigo 34 da Lei nº 

11.488 de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação;  
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12.10 - Qualificação Econômico-Financeira:  

 

12.10.1 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

(expedida no máximo há 60 dias da data limite para anexação dos documentos de habilitação 

e propostas no sistema do pregão)  

 

12.11 – DOCUMENTOS COMPLEMENTARES  

 

12.11.1 - Deverá apresentar ainda a DECLARAÇÃO UNIFICADA,  contendo a  DECLARAÇÃO 

REFERENTE AO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal, e, 

ainda declaração quanto ao PORTE DA EMPRESA , DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM O 

EDITAL, INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO E DE NÃO TRABALHO FORÇADO E DEGRADANTE,  

outras conforme exigido no modelo  constante do ANEXO III.  

  

12.12 - A existência de restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa, empresa de pequeno porte individual ou sociedade 

cooperativa mencionada no artigo 34 da Lei nº 11.488 de 2007, seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital.  

 

12.12.1 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação.  

 

12.13 - Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 

e trabalhista, e considerando a sua qualificação como microempresa, empresa de pequeno 

porte, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 

vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa.  

 

12.14 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, a licitante também tiver com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

  

12.15 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, O(a) 

pregoeiro(a)(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma.  

 

12.16 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital.  

 

12.17 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor.  

 

13 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

 

13.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 

(DUAS) horas, a contar da solicitação do(a) pregoeiro(a)(a) no sistema eletrônico e deverá:  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art7xxxiii
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13.1.1 - Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal;  

  

13.1.2 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento.  

 

13.1.3 - Indicação do prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias. A falta de 

indicação do prazo de validade na proposta implica a aceitação do prazo de 60 dias;  

 

13.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso.  

 

13.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  

 

13.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos, e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).  

 

13.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros. No caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos.  

 

13.4 - A oferta deverá ser firme, precisa e limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação.  

  

13.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante.  

  

13.6 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.  

   

14 - DOS RECURSOS  

 

14.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa, empresa de pequeno porte, será concedido o prazo mínimo 

de trinta minutos para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 

em campo próprio do sistema.  

 

14.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao(a) pregoeiro(a)(a) verificar a tempestividade e 

a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o  

recurso, fundamentadamente.  

 

14.2.1 - Nesse momento o (a) pregoeiro(a)(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso.  

 

14.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito.  
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14.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

 

14.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.   

 

14.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital.   

  

15 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

 

15.1 - A sessão pública poderá ser reaberta:  

 

15.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; e  

 

15.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º, da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

 

15.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta.  

 

15.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo 

com a fase do procedimento licitatório.  

 

15.2.2 - A convocação será feita por (“chat”) ou e-mail, sendo responsabilidade do licitante 

manter seus dados cadastrais atualizados.  

 

 16 -  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

16.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do(a) 

pregoeiro(a)(a), caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após 

a regular decisão dos recursos apresentados.  

 

16.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.   

 

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 

17.1 - Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.  

 

18 - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

  

18.1 - Após a homologação da licitação, poderá ser realizada contratação, sendo firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  
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18.2 - O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme 

o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização de Compra/Ordem de 

Compra/Pedido de Material), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital.  

 

18.2.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no 

prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.  

 

18.2.2 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

 

18.3 - O Aceite da Nota de Empenho, Autorização de Compra, Ordem de Compra, Pedido de 

Material ou instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que:  

 

18.3.1 - A referida nota de empenho, autorização, ordem, pedido ou instrumento equivalente 

está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições 

da Lei nº 8.666 de 1993;  

 

18.3.2 - A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

e  

 

18.3.3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

77 e 78 da Lei nº 8.666/93, e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 

da mesma Lei.  

 

18.4 - No caso de utilização de Termo de Contrato, o prazo de vigência da contratação é até 

o termino do exercício financeiro.  

 

18.5 - No caso de utilização de instrumento equivalente ao Termo de Contrato (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização de Compra/Ordem de Compra/Pedido de Material), o 

prazo de vigência da contratação é de 60 dias, prorrogável conforme previsão no referido 

instrumento equivalente ou no termo de referência.  

 

18.6 - Previamente à contratação, a Administração realizará consulta para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 6º, inciso III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2001.  

 

18.7 - Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.  

 

18.8 - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 

requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 

feita a negociação, assinar o contrato.  
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 19 -  DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL  

 

19.1 - As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

  

 20 -  DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

  

20.1 - Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência e Minuta Contratual, anexos a este Edital.  

 

 21 -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

 

21.1 - As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência e Minuta Contratual, anexos a este Edital.  

 

 22 -  DO PAGAMENTO  

 

22.1 - As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e Minuta 

Contratual, anexos a este Edital.  

 

  23 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

23.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520 de 2001, o 

licitante/adjudicatário que:   

 

23.1.1 - Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta;  

 

23.1.2 - Apresentar documentação falsa;  

 

23.1.3 - Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

 

23.1.4 - Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

  

23.1.5 - Não mantiver a proposta;  

 

23.1.6 - Cometer fraude fiscal; e  

 

23.1.7 - Comportar-se de modo inidôneo.  

 

23.2 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP/MEI o encerramento da 

fase de lances.  

23.3 - O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

 

23.3.1 - Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

  

23.3.2 - 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do 

fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a etapa do cronograma físico-financeiro de 

obras não cumprido;  
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23.3.3 - 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento, serviço ou obra não realizada, no 

caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, com a possibilidade, ainda, de cancelamento da nota 

de empenho ou documento equivalente.   

 

23.3.4 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos;  

 

23.3.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.  

 

23.4 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

 

23.5 - Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente o objeto celebrado com a 

administração pública Municipal também serão aplicadas as sanções administrativas em face 

de infrações cometidas por algum licitante no momento da realização do pregão, o agente 

público deve se ater as disposições contidas na legislação de regência do Pregão. Logo, a Lei 

nº 10.520/01 traz em seu artigo 7º as condutas vedadas aos licitantes e às sanções aplicáveis no 

caso do cometimento de tais infrações;  

  

23.6 -  Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 

na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 

impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 

descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do 

art. 4º desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e 

no contrato e das demais cominações legais.   

  

23.7 - As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a 

gravidade da infração, facultada ampla defesa à contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 

a contar da intimação do ato.  

  

23.8 - As penalidades de advertência e Multas serão aplicadas de ofício, ou por provocação 

dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no instrumento 

convocatório.  A pena de Multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções 

restritivas de direitos, constantes da legislação.  

  

23.9 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração 

Pública poderá também ser aplicada àqueles que:  

Retardarem a execução do pregão;  

Demonstrarem não ter idoneidade para contratar com a Administração Pública e;   

Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.   

  

23.10 - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que:   

 

23.10.1 - tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;   

 

23.10.2 - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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23.10.3 - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados.   

  

23.11 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui a possibilidade de 

aplicações de outras, previstas em Lei, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais 

perdas e danos causado à Administração.   

  

23.12 - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil.  

  

23.13 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666 de 1993.  

  

23.14 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

  

23.15 - As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência.  

  

  

 24 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

24.1 - Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no Sistema Eletrônico.  

 

24.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo(a) pregoeiro(a)(a).  

 

24.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF.  

24.4 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

 

24.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

24.6 - É facultada ao(a) pregoeiro(a)(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo licitatório.  

 

24.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) pregoeiro(a)(a) poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem substância das propostas ou dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.    

 

24.8 - A diligência poderá ser promovida por meio de visitas às licitantes, destinadas a averiguar 

a capacidade operacional e produtiva das empresas.  



 

             

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

    

    

    

 

24.9 - No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) pregoeiro(a)(a) poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

 

24.10 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

  

24.11 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

24.12 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

 

24.13 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração.  

 

24.14 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

  

24.15 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

 

24.16 - O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.agudos.sp.gov.br 

e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal de 

Agudos/SP, Avenida Sargento Andirás, 183 – Centro – CEP 17.120-031 – Agudos – SP, em dias 

úteis, no horário de 09:00 às 17:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do 

processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.   

 

24.17 - Solicitação de informações visando ao perfeito entendimento deste Edital, deverão ser 

encaminhados para o e-mail: licitacao@agudos.sp.gov.br, exclusivamente por meio eletrônico, 

via internet, ou diretamente na sede da Prefeitura, Divisão de licitações, no endereço indicado 

neste Edital, até 3 (três) dias úteis anteriores à data de abertura, indicada no preâmbulo deste 

Edital.  

  

AGUDOS/SP, 18 DE DEZEMBRO DE 2023 

 

 

 

FERNANDO OCTAVIANI 

PREFEITO 

  

  

  

  

  

  

  

http://www.agudos.sp.gov.br/
http://www.lagoadourada.mg.gov.br/
http://www.lagoadourada.mg.gov.br/
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ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 
 TERMO DE REFERÊNCIA E DESCRITIVO TÉCNICO 

1. Objeto 

Contratação de empresa especializada para o Fornecimento de Solução Tecnológica de 

Gerenciamento e Acompanhamento de Processos Judiciais, físicos e eletrônicos, fluxo 

automatizado e inteligência artificial, abrangendo instalação, implantação, migração de dados, 

integração, treinamento técnico, suporte técnico operacional, atualização tecnológica e manutenção 

para a PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS - SP , de acordo com as especificações e exigências 

descritas no Termo de Referência.  

2. Justificativa 

2.1 A contratação pretendida tem como objetivo aprimorar o controle e garantir o sucesso na tramitação 

dos processos judiciais, através de sistema informatizado que possibilite a integração entre a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE AGUDOS - SP e o Judiciário. 

3. Caracterização  

3.1 O sistema deverá estar apto a suportar e gerenciar o volume de dados advindos dos processos 

judiciais da Execução Fiscal, do Contencioso Fiscal e do Contencioso Comum, com interface gráfica, não 

sendo permitido interface em modo caractere ou simples emulação de ambiente gráfico. 

4. Ambiente Tecnológico 

4.1 O sistema deverá ter hospedagem provida pela contratada, sem custos adicionais para o contratante, 

em Data Center de alto desempenho, que atenda aos critérios de segurança física (fogo, falta de energia, 

antifurto) e segurança tecnológica (anti-hackers) com disponibilidade 24 horas por dia, 7 dias por semana e 

backup dos dados realizados diariamente com cópia de segurança. A hospedagem deve ter capacidade de 

atender a toda a carga de processamento das transações geradas pela solução bem como dar vazão ao 

tráfego gerado pelos acessos, transmissões e recepções de dados relacionados aos processos objetos da 

solução, com quantidade de acessos para até 8 (oito) usuários, devendo apresentar as seguintes 

características: 

4.1.1 Possuir arquitetura web; 

4.1.2 O banco de dados poderá ser de versão Free/Open Source, todavia deverá possuir boa capacidade 
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de armazenamento, com suporte ao padrão de linguagem SQL e multiplataforma, compatível com os 

sistemas operacionais MS Windows Server e Linux; 

4.1.3 Os requisitos de integridade e segurança dos dados deverão ser garantidos pela aplicação ou pelo 

software gerenciador do banco de dados; 

4.1.4 O sistema deverá permitir, sem comprometer sua integridade, a adaptação às futuras necessidades 

dos usuários, por meio de parametrizações e/ou customizações. 

5. Recuperação de Falhas e Segurança de Dados 

5.1 A recuperação de falhas deverá ser, na medida do possível, automática, ocorrendo de forma 

transparente ao usuário. O sistema deverá conter mecanismos de proteção que impeçam a perda de 

transações já efetivadas pelo usuário; 

5.2 Mesmo que o banco de dados esteja aberto ou em uso, o sistema deverá permitir a realização de 

backups dos dados; 

5.3 Em caso de falha operacional ou lógica, o sistema deverá recuperar-se, de modo a resguardar a 

última transação executada com êxito, mantendo a integridade interna das bases de dados correspondente 

ao último evento completado antes da falha. 

6. Caracterização Operacional 

6.1 O sistema deverá operar por transações, sendo que os dados recolhidos em uma transação deverão 

ficar imediatamente disponíveis em toda a rede, devendo cada dado ser recolhido uma única vez, 

diretamente no órgão onde é gerado; 

6.2 As tarefas deverão ser compostas por telas gráficas específicas, sendo que os dados transcritos 

pelos usuários deverão ser imediatamente validados, bem como o efeito da transação; 

6.3 O sistema deverá assegurar a integração de cadastros e tabelas do sistema, garantindo que a 

informação seja alimentada uma única vez; 

6.4 Deverá garantir a integridade referencial de arquivos e tabelas, não permitindo a exclusão física de 

registro que tenha vínculo com outros registros ativos; 

7. Segurança de Acesso 

7.1 O sistema deverá possuir ferramenta de controle de acesso de usuários através de senhas 

criptografadas e individualizadas, permitindo ao usuário administrador do sistema, ampliar ou restringir os 
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acessos a determinadas funções ou ferramentas; 

7.2 O sistema deverá permitir o armazenamento, em ambiente seguro, de um log de auditoria, 

compreendendo o salvamento das informações detalhadas de todas as ações do usuário referentes a 

alterações em campos, inclusão ou exclusão de registros, armazenando o conteúdo do campo modificado, 

data e hora e usuário responsável pela modificação; 

7.3 Todos os acessos deverão ser registrados e armazenados juntamente com a identificação do usuário, 

data e hora do acesso e IP do computador. 

8. Treinamento 

8.1. No início da implantação do sistema a contratada deverá apresentar material impresso contendo o 

Plano de Treinamento, abrangendo 8 (oito) vagas. 

8.2. O Plano de Treinamento devem conter carga horaria mínima de 16h (dezesseis horas) presenciais e 

8h (oito horas) em atendimento remoto, totalizando até 24h (vinte e quatro horas). 

8.3. Para o treinamento presencial, deverão ser observados os seguintes requisitos: 

a) Identificação de cada módulo com nome e objetivo; 

b) Definição do público alvo; 

c) Definição do conteúdo programático; 

d) Definição da carga horária de cada módulo do treinamento; 

 

8.4. A Proponente deverá considerar a realização dos treinamentos presenciais, nas seguintes condições: 

a) Caberá à PREFEITURA o fornecimento de mobiliário e equipamentos de informática, assim como 

locais adequados, necessários à realização dos treinamentos; 

b) As despesas relativas à hospedagem, transporte, diárias dos instrutores serão de responsabilidade 

da Proponente; 

c) As turmas admissíveis por curso serão: 

I.matutino (8:00h às 12:00h) 

II. vespertino (13:00h às 17:00h) 

III.integral (8:00h às 12:00h e 13:00h às 17:00h) 

 
d) Os equipamentos disponíveis serão no mínimo de um microcomputador para cada dois participantes; 

 

8.5. As instalações terão iluminação compatível e, se possível, refrigeração para melhor conforto no 

aprendizado; 
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8.6. A realização do treinamento, tanto presencial quanto remoto, deverá obedecer às seguintes 

condições: 

8.6.1. As datas para início de cada sistema e módulo deverão obedecer ao estipulado no Cronograma de 

Implantação; 

8.6.2. O treinamento e o respectivo material didático deverão ser em idioma português; 

9. Suporte Técnico 

9.1. O serviço de suporte técnico será prestado em modo remoto, pelo período que vigorar o contrato, 

contemplando: 

9.1.1. Suporte técnico; 

9.1.2. Manutenção corretiva e evolutiva do sistema; 

9.2. O suporte técnico remoto será prestado durante o horário comercial, no horário das 08h às 17h, 

abrangendo até 4h (quatro horas) mensais; 

9.3. O suporte remoto ao sistema deverá ser realizado por um atendente apto a prover o devido 

atendimento em relação ao problema relatado, ou redirecionar para quem o faça. 

9.4. Havendo necessidade de suporte técnico presencial, a contratada deverá providenciar o 

deslocamento de técnico apto a realizar o atendimento,  estipulando quantidade de horas necessárias para 

tanto, que serão reembolsadas pela contratante, conforme preços estabelecidos no subitem “Serviços sob 

Demanda” do Cronograma Físico Financeiro constante do item 12;  

10. Especificações Funcionais 

10.1. Configuração e Manutenção de Formulários 

10.1.1. O sistema deverá possuir formulários de fácil manutenção e configuração. Para a adequada 

gestão dos processos judiciais, é considerada essencial a existência dos formulários a seguir: 

10.1.1.1. Formulário para cadastro e configuração dos Procuradores da PREFEITURA com possibilidade 

de armazenamento do nome, cargo, OAB/UF e email.  

10.1.1.2. Formulário para redirecionamento da atuação nos processos quando o procurador, originalmente 

designado para o mesmo, esteja em gozo de férias, licença ou qualquer outro motivo de afastamento de sua 

jornada de trabalho; 
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10.1.1.3. Formulário que possibilite a distribuição de processos e atos processuais aos procuradores de 

forma automatizada, utilizando-se de regras pré-configuradas que permitam a distribuição das citações, 

intimações, notificações e demais atos entre os mesmos utilizando-se de critérios individuais ou combinados 

entre si. São essencias as seguintes combinações: Foro ou Jurisdição, Competência, Classe Processual, 

Assunto, CPF/CNPJ da parte contrária, Intervalo de Ajuizamento e Intervalo de Valor da Causa; Deverá 

permitir a distribuição, automaticamente aos procuradores considerando as regras pré-definidas ou medianta 

escolha manual de determinado procurador, de modo a garantir o equilíbrio da carga de trabalho; 

10.1.1.4. Formulário que permita a configuração de outros filtros para a divisão dos processos entre os 

procuradores considerando o nome do executado, o cadastro ou inscrição do débito, a unidade, dezena ou 

milhar final do número de processo bem como Cartório judicial em que cada Procurador atua, possibilitando 

a efetiva divisão, organização e controle da atuação dos mesmos e também para fins de aplicação de regras 

e utilização de ferramentas do sistema; 

10.1.1.5. Formulário para associação de incidentes processuais ao número de processo principal, de modo 

a direcionar os autos principais e as questões incidentais ao mesmo procurador, mesmo que se trate de 

critério de divisão de trabalho diferente daquele previamente estabelecido; 

10.1.1.6. Formulário para cadastro e configuração das despesas processuais como diligências de oficial de 

justiça, com certidões imobiliárias e postagens. O formulário deverá permitir o armazenamento da descrição 

das despesas e seus respectivos valores, que deverão ser lançados para o respectivo processo que a elas 

deu causa, quando do peticionamento, para efeito de ressarcimento ao erário público quando do pagamento 

ou parcelamento do débito pelo devedor; 

10.1.1.7. Formulário para cadastro e configuração das partes e contatos (terceiros interessados, peritos, 

testemunhas etc.) do processo com possibilidade de armazenamento de nome, endereço completo, 

CPF/CNPJ, RG/Inscrição Estadual, tipo de pessoa (física ou jurídica), telefone, e-mail, bem como rol de 

processos em que esteja figurando; 

10.1.1.8. Formulário para cadastro do Foro responsável pelo processamento dos processos judiciais;  

10.1.1.9. Formulário para cadastro, configuração e mapeamento das sequências de tarefas de cada usuário 

do sistema. Esse formulário deverá indicar o fluxo de trabalho a ser realizado pelo usuário logado, contendo 

seu nome e com o respectivos prazos, para que, de maneira intuitiva, o mesmo seja direcionado a operar o 

sistema de forma organizada e no prazo determinado em cada tarefa ou ato processual; Esse mapeamento 

de tarefas objetiva minimizar erros, melhorar as condições de trabalho e aumentar a eficiência operacional, 

distribuindo automaticamente aos usuários as tarefas necessárias às diversas etapas do processamento que 

lhes forem previamente atribuídas; 
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10.1.1.10. Formulário para cadastro e configuração de envio automático de SMS (short message service) às 

partes dos processos. O formulário deverá permitir agendamento de envios bem como a construção dos 

textos a serem enviados; 

10.1.1.11. Formulário para o cadastro e configuração de petições do processo, considerando modelos 

previamente criados e formatados pela Proponente, com conteúdo juridicamente válido, devendo conter, 

como padrão, os seguintes modelos : 

10.1.1.11.1. Petição inicial com citação postal; 

10.1.1.11.2. Petição inicial com citação por Oficial de Justiça; 

10.1.1.11.3. Petição inicial com citação por edital; 

10.1.1.11.4. Petição de citação postal; 

10.1.1.11.5. Petição de citação por Oficial de Justiça; 

10.1.1.11.6. Petição de citação por carta precatória; 

10.1.1.11.7. Petição de adjudicação de bens penhorados; 

10.1.1.11.8. Petição de extinção do processo por pagamento da dívida e levantamento de penhora; 

10.1.1.11.9. Petição de extinção do processo por cancelamento da dívida; 

10.1.1.11.10. Petição de juntada de CRI (certidão de registro de imóvel); 

10.1.1.11.11. Petição de juntada de guia de depósito de despesas processuais com Oficial de Justiça; 

10.1.1.11.12. Petição de pesquisa sobre bens de propriedade do devedor; 

10.1.1.11.13. Petição de penhora do bem que deu origem ao débito; 

10.1.1.11.14. Petição de penhora on-line (Sistema Sisbajud); 

10.1.1.11.15. Petição para designação de data para hasta pública; 

10.1.1.11.16. Petição de prosseguimento do processo por não cumprimento de acordo; 

10.1.1.11.17. Petição de inclusão de polo passivo por meio de citação postal; 

10.1.1.11.18. Petição de exclusão de polo passivo; 

10.1.1.11.19. Petição de sobrestamento do processo para cumprimento do acordo; 

10.1.1.11.20. Petição de suspensão do processo para providências administrativas; 

10.1.1.11.21. Petição de sobrestamento do processo por prazo determinado; 

 

10.1.1.12. O formulário de documentos deverá permitir configurações necessárias para que o sistema 

realize automaticamente as devidas anotações de prazo, trâmite e demais atos praticados no processo 

quando da emissão de uma petição ou documento. Assim, a título de exemplo, para o pedido de suspensão 

para cumprimento do acordo, deverá permitir configurar a suspensão automática do processo;  

10.1.1.13. O formulário deverá permitir também a configuração de petições ou documentos a serem 

emitidos de forma automática e sequencial à emissão das petições intermediárias. 
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10.2. Menu de Formulários Favoritos 

10.2.1. O sistema deverá possuir menu de formulários favoritos, possibilitando ao usuário criar um menu 

próprio, personalizado, permitindo ao mesmo salvar ou excluir itens do menu relacionado  os formulários 

mais utilizados.  

10.3. Importação e Consistência de Dados 

10.3.1. Para a efetiva importação, validação e eventual correção dos dados importados, o sistema deverá: 

10.3.1.1. Possuir ferramenta que possibilite a importação em arquivo TXT, XML ou similar, dos créditos 

inscritos em dívida ativa em vias de cobrança judicial, contendo as informações mínimas necessárias ao 

correto ajuizamento; 

10.3.1.2. Possuir ferramenta que possibilite ao usuário, se assim preferir, o cadastramento manual, 

mediante digitação, dos créditos inscritos em dívida ativa em vias de cobrança administrativa ou judicial, 

contendo as informações mínimas necessárias ao correto ajuizamento; 

10.3.1.3. Possuir ferramenta de validação e consistência dos dados importados da dívida ativa para 

ajuizamento, seguindo regras pré-estabelecidas, de maneira a indicar, no fluxo de trabalho, os registros que 

apresentarem impedimentos para ajuizamento, tais como: 

a) incompetência do Juízo; 

b) objeto da ação duplicado; 

c) débito prescrito; 

d) endereço incorreto do objeto da ação; 

e) endereço incorreto das partes; 

f) situações de imunidade ou isenção; 

g) situações de falência; 

h) situações de espólio; 

i) ausência de CPF/CNPJ no cadastro da parte. 

 

10.3.1.4. Possuir ferramenta de alerta ao usuário sobre essas inconsistências; 

10.3.1.5. Possuir ferramenta de padronização do endereço das citações dos devedores, permitindo ao 

usuário do sistema pesquisar, selecionar e atualizar o endereço através de pesquisa de dados cadastrais do 

devedor ou de seu endereço em bases de dados integradas ao sistema, como a base com código de 

endereçamento postal ou em outros serviços integrados de busca online, com base de dados mantida e 

atualizada por empresas especializadas em compilação de informações, de modo que a correção seja feita 

de maneira automática e estendida para os registros correlacionados com o devedor apresentado; 
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10.3.1.6. Possuir ferramenta de reparação das inconsistências encontradas na importação dos dados 

da dívida ativa, de maneira individual ou em lote, preparando-os para o correto ajuizamento, de modo a dar 

celeridade e facilitar o trabalho do usuário na correção das informações; 

10.3.1.7. Possuir parametrização de alerta para ações consideradas de alto valor, de modo a alertar o 

usuário quando o mesmo estiver validando registros para ajuizamento e o valor da causa atingir valor 

superior ao parametrizado como tal; 

10.3.1.8. Possuir ferramenta que possibilite o registro de endereços padronizados, para envio de 

correspondência às pessoas com alto índice de incidência na base de dados do sistema, como instituições 

bancárias, companhias de habitação etc., de maneira que, durante a validação e consistência dos dados, o 

sistema aponte os endereços incompatíveis com aqueles previamente cadastrados como domicílio padrão 

(matriz, sede, etc.) da parte; 

10.4. Integração Webservice ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

10.4.1. Objetivando a redução dos trabalhos manuais, diminuição do uso de papel e aumento da 

celeridade na tramitação dos processos, o sistema deverá possibilitar a integração com o TJSP, de modo a 

permitir o ajuizamento de ações, recebimento de intimações e citações bem como o peticionamento 

intermediário em meios eletrônicos, nos termos constantes do manual “Padrão de Integração entre o Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo e Instituições Conveniadas” via webservice, devendo, para tanto: 

10.4.1.1. Permitir comunicação por meio de interfaces padronizadas disponibilizadas pelo sistema 

adotado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, de maneira a possibilitar a interoperabilidade entre 

o sistema contratado e o do Poder Judiciário Paulista; 

10.4.1.2. Permitir integração com arquitetura baseada em serviços (Webservices) acessíveis por meio 

de chamadas SOAP (Simple Object Access Protocol), por meio da internet, utilizando documentos em 

formatos XML e PDF para a troca de informações; 

10.4.1.3. Permitir a compactação ZIP e codificação em base 64, de documentos em formato PDF, 

possibilitando o tráfego de informações dentro da requisição SOAP; 

10.4.1.4. Permitir a utilização de protocolos criptografados, infraestrutura de chave pública e 

protocolização digital, garantindo a integridade de documentos eletrônicos e sua validade jurídica, de acordo 

com a Lei nº 11.419/06 e medida provisória 2.200, de 24 de agosto de 2001, com adoção de técnicas de 

assinatura digital, protocolização digital de documentos e conexão segura HTTPS, fundamentada a 

segurança em criptografia na transmissão de dados, integridade de conteúdo de documentos, autenticidade 

que permita comprovar a origem e autoria de um determinado documento, não repúdio quanto à autoria da 
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assinatura digital aposta e irretroatividade, evitando a geração de documentos de forma retroativa no tempo; 

10.4.1.5. Permitir a utilização de certificados digitais padrão ICP Brasil, nos modelos A1 e A3, para 

acesso ao webservice bem como assinatura de documentos eletrônicos e atendimento de definições 

apresentadas no manual “Padrão de Integração entre o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e 

Instituições Conveniadas via Webservice”; 

10.4.1.6. Permitir acesso ao Webservice do sistema adotado pelo TJSP por meio do uso de protocolo 

HTTPS (HyperText Transfer Protocol Secure), como forma de garantir a identidade do servidor da 

PREFEITURA onde haja sido estabelecida a conexão; 

10.4.1.7. Permitir realizar todas as chamadas ao Webservice dentro de uma mesma sessão, sendo que 

uma sessão seja identificada por cookie (JSESSIONID), que precisará estar presente em todas as 

requisições dessa sessão; 

10.4.1.8. Permitir iniciar sessão Webservice do sistema adotado pelo TJSP, utilizando identificação por 

meio de certificado digital autorizado pela ICP Brasil, de modo a possibilitar acesso aos demais serviços 

disponibilizados pelo TJSP; 

10.4.1.9. Permitir aposição de assinatura digital da PREFEITURA, por certificado padrão ICP Brasil, em 

todos os documentos XML enviados de maneira integrada ao TJSP; 

10.4.1.10. Permitir utilização de documentos XML padronizados que contenham a especificação da 

codificação de caracteres, cabeçalho, corpo da mensagem e assinatura digital padrão xmldsig para 

descrever as solicitações realizadas pela PREFEITURA junto ao Webservice do TJSP; 

10.4.1.11. Permitir o envio de documentos digitais em formato PDF, compactados em formato ZIP e 

codificados em base 64 para tráfego por meio de mensagem SOAP; 

10.4.1.12. Permitir acesso utilizando certificação digital própria da PREFEITURA, realizando o envio de 

requisição SOAP de acesso ao Webservice do TJSP, com consequente envio de mensagem SOAP com 

desafio devidamente assinado e posteriorvresposta SOAP, confirmando início da sessão junto ao TJSP. 

10.5. Acesso à Pasta Digital e Movimentação Processual do TJSP 

10.5.1. O sistema deverá permitir, na ferramenta para gerenciamento eletrônico de documentos, acesso 

direto à pasta digital do processo constante do portal do Tribunal de Justiça de São Paulo; 

10.5.2. Deverá disponibilizar mecanismo ou funcionalidade que permita ao usuário pesquisar o andamento 

processual, com atalho no sistema indo diretamente para o processo no portal Tribunal de Justiça do Estado 
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de São Paulo; 

10.6. Peticionamento Inicial Eletrônico  

10.6.1. O sistema deverá possuir ferramenta que realize o ajuizamento eletrônico de processos, respeitando 

a Lei Federal nº 11.419/06 e demais regulamentações aplicáveis ao Processo Eletrônico no Estado de São 

Paulo, permitindo a geração de arquivos XML e arquivos PDF em atendimento às premissas constantes do 

manual “Padrão de Integração entre o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e Instituições 

Conveniadas via Webservice”. Nesse sentido deverá: 

10.6.1.1. Permitir assinatura digital em lote de petições iniciais, CDA´s e demais documentos que 

comporão o processo, através de certificado digital padrão ICP- Brasil, com vistas a garantir a autenticidade, 

a integridade e a validade jurídica de documentos, de acordo com a Lei Federal nº 11.419/06 e demais 

regulamentações aplicáveis ao Processo Eletrônico no Estado de São Paulo; 

10.6.1.2. Possuir conversor próprio de documentos para o formato PDF, de modo a atender às regras 

estabelecidas pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo; 

10.6.1.3. Permitir o acesso ao Webservice do Tribunal de Justiça de São Paulo através de certificado 

digital, assinando o desafio retornado, utilizando os algoritmos RSA e SHA1, conforme as regras do “Padrão 

de Integração entre o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e Instituições Conveniadas via 

Webservice”, de modo a possibilitar a troca de informações e documentos nos formatos XML e PDF; 

10.6.1.4. Apresentar no fluxo de trabalho as CDA´s e petições iniciais que aguardam ajuizamento 

eletrônico observadas premissas constantes do “Padrão de Integração entre o Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo e Instituições Conveniadas via Webservice”; 

10.6.1.5. Permitir a anexação de documentos digitalizados em cada petição de ajuizamento ou 

intermediária; 

10.6.1.6. Permitir a assinatura digital dos documentos a serem anexados à petição, no momento de sua 

anexação; 

10.6.1.7. Registrar automaticamente o número de protocolo judicial para os lotes de ajuizamentos 

transmitidos com sucesso; 

10.6.1.8. Apresentar inconsistências eventualmente ocorridas na transmissão de arquivos ao TJSP, 

bem como seus motivos, de modo a possibilitar as devidas correções para reenvio; 

10.6.1.9. Armazenar em pasta digital própria, os documentos digitais retornados e assinados pelo 
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Tribunal de Justiça de São Paulo, como recibos e cópias das petições protocolizadas, como meio de 

comprovar o momento da prática do ato processual, armazenando, também, em banco de dados, o arquivo 

XML de envio e de retorno; 

10.6.1.10. Apresentar ao usuário, em fluxo de trabalho, o mapeamento das etapas das tarefas previstas 

no procedimento de ajuizamento de processos, constantes do “Padrão de Integração entre o Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo e Instituições Conveniadas via Webservice”, sugerindo, quando for o caso 

a: 

 

a) Aposição de assinatura digital nas petições iniciais e CDA; 

b) Geração de lotes para ajuizamento eletrônico de processos; 

c) Providência para lotes em que houve erro de transmissão; 

d) Exclusão do(s) lote(s) de registro(s) retornado(s) com anotação de erro de transmissão; 

 

10.7. Peticionamento Intermediário Eletrônico 

10.7.1. O sistema deverá possuir ferramenta que realize o peticionamento intermediário eletrônico, 

respeitando a Lei Federal nº 11.419/06 e demais regulamentações aplicáveis ao Processo Eletrônico, 

permitindo a geração de arquivos XML e arquivos PDF em atendimento às premissas constantes do manual 

“Padrão de Integração entre o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e Instituições Conveniadas via 

Webservice”. Nesse sentido, o sistema deverá: 

10.7.1.1. Permitir assinatura digital em lote de petições e documentos através de certificados 

autorizados pela ICP- Brasil, com vistas a garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica dos 

documentos, de acordo com a Lei Federal nº 11.419/06 e demais regulamentações aplicáveis ao Processo 

Eletrônico; 

10.7.1.2. Possuir conversor próprio de documentos para o formato PDF, de modo a atender às regras 

estabelecidas pelo manual “Padrão de Integração entre o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e 

Instituições Conveniadas via Webservice”; 

10.7.1.3. Permitir o acesso ao Webservice do Tribunal de Justiça de São Paulo através de certificado 

digital, assinando o desafio retornado, utilizando os algoritmos RSA e SHA1, conforme as regras do manual 

“Padrão de Integração entre o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e Instituições Conveniadas via 

Webservice”, de modo a possibilitar a troca de informações e documentos nos formatos XML e PDF; 

10.7.1.4. Permitir pesquisar, na base de dados do sistema, petições intermediárias e documentos 

prontos para geração de lotes para peticionamento eletrônico; 
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10.7.1.5. Permitir ao usuário selecionar petições iniciais e CDAs com fim de gerar lotes para 

transmissão eletrônica do peticionamento, observadas as premissas constantes do manual “Padrão de 

Integração entre o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e Instituições Conveniadas via Webservice”; 

10.7.1.6. Permitir selecionar, assinar digitalmente e incluir no peticionamento intermediário, arquivos 

digitalizados que estejam armazenados em disco rígido; 

10.7.1.7. Permitir a inserção e transmissão de petições prontas, em formato PDF, caso o usuário decida 

por não construir sua petição utilizando o editor de texto integrado ao sistema; 

10.7.1.8. Possibilitar o peticionamento em lotes, permitindo a transmissão de arquivos em formato XML 

e arquivos compactados em formato ZIP, contendo os PDF anexados; 

10.7.1.9. Apresentar para os lotes enviados com sucesso, o número de protocolo judicial; 

10.7.1.10. Armazenar, em pasta digital própria, os arquivos de peticionamento intermediário retornados 

e assinados pelo TJSP como meio de comprovar o momento da prática do ato processual, devendo 

armazenar, também, em banco de dados, o(s) arquivo(s) XML de envio e XML de retorno; 

10.7.1.11. Apresentar inconsistências verificadas na transmissão de arquivos de peticionamento 

intermediário ao Tribunal de Justiça de São Paulo, permitindo as devidas correções para reenvio. O sistema 

deverá apresentar o motivo da inconsistência que tenha sido declinado pelo Tribunal de Justiça de São 

Paulo; 

10.7.1.12. Apresentar ao usuário, em fluxo de trabalho, o mapeamento sequencial das etapas de tarefas 

previstas no procedimento de peticionamento intermediário eletrônico, constantes do manual “Padrão de 

Integração entre o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e Instituições Conveniadas via Webservice”, 

sugerindo: 

a) Aposição de assinatura digital nas petições e documentos; 

b) Envio de lotes aguardando a transmissão ao TJSP; 

c) Providências para lotes em que houve erro de transmissão; 

 

10.7.1.13. Permitir a parametrização de petições diversas para atendimento ao quanto indicado no 

manual “Padrão de Integração entre o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e Instituições 

Conveniadas via Webservice”; 

10.7.1.14. Permitir a configuração de petições e documentos de maneira a possibilitar a inclusão no 

registro, da despesa que o ato processual, advindo da emissão da petição ou documento, vier a acarretar; 

10.7.1.15. Permitir a configuração de petições e documentos de maneira a exigir campos de CPF/CNPJ, 
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RG, Endereço da Parte, devidamente preenchidos, quando o pedido e/ou o ato processual o exigir; quando 

da emissão da petição ou documento, o sistema deverá alertar o usuário sobre a ausência de dados nestes 

campos e permitir sua correção para novo peticionamento; 

10.7.1.16. Permitir a configuração de petições e documentos de maneira a possibilitar a parametrização 

para a alteração automática dos trâmites processuais de suspensão, sobrestamento e extinção do feito 

quando o ato processual o exigir; 

10.8. Citações e Intimações Eletrônicas  

10.8.1. Considerando que no processo eletrônico as citações e intimações serão realizadas através da 

integração ao Webservice do TJSP, o sistema deverá: 

10.8.1.1. Permitir acesso ao Webservice do TJSP para solicitar, de maneira automatizada, a relação 

das citações e/ou intimações que estejam aguardando a tomada de ciência, permitindo a recepção no fluxo 

de trabalho, contendo o número de citações e/ou intimações disponíveis e uma lista de citações e/ou 

intimações que estejam aguardando ciência, com indicação do o procurador a quem é direcionado, prazo de 

manifestação, número do ato, processo, Foro, Vara, classe, assunto do processo e data de disponibilização 

das citações e/ou intimações, observadas as definições do manual “Padrão de Integração entre o Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo e Instituições Conveniadas via Webservice”; 

10.8.1.2. Permitir pesquisar nas citações e/ou intimações eletrônicas recebidas, palavras ou conjunto 

de palavras que compõem os dados ou mesmo texto-teor da intimação, de modo a permitir filtrar essas 

citações ou intimações contendo essas palavras ou conjunto de palavras ; 

10.8.1.3. Permitir o envio da requisição de solicitação das citações e/ou intimações que aguardam 

ciência, contendo documento XML assinado pela PREFEITURA, solicitando a próxima citação/intimação e 

confirmando o recebimento da anterior (se houver). Deverá enviar pacote ZIP, codificado em base 64, com 

arquivo PDF, assinado pela PREFEITURA e recebido no chamamento anterior deste método; 

10.8.1.4. Permitir a recepção da resposta da solicitação por meio de pacote ZIP, codificado na base 64, 

contendo arquivo “Resposta.xml” com a citação/intimação assinada digitalmente pelo Tribunal de Justiça; os 

arquivos PDF de despacho/sentença; e o arquivo “Ciencia.xml” para ser assinado digitalmente pelo usuário 

ou pela instituição e retornado na confirmação do recebimento desta citação/intimação; 

10.8.1.5. Permitir solicitação de citação/intimação aguardando ciência, informando o número do ato e 

enviando o arquivo de ciência da citação/intimação, permitindo solicitar citações/intimações de qualquer 

Foro, Vara ou processo sem obedecer a uma sequência específica. Deverá enviar documento de ciência 

desse ato assinado pelo usuário ou pela PREFEITURA, possibilitando obtenção de documento de ciência 
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necessário para a solicitação de intimação ou ciência pelo número do ato; 

10.8.1.6. Permitir solicitação de citações/intimações com contagem de prazo iniciado automaticamente 

para as quais não houver confirmação, durante o prazo de carência para ciência, e que terão seu prazo 

judicial iniciado automaticamente, possibilitando o recebimento de citações/intimações com prazo iniciado 

automaticamente para um determinado Foro e Vara ou, ainda, para todos os Foros e Varas de somente uma 

Comarca ou de um Foro, observadas as definições do manual “Padrão de Integração entre o Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo e Instituições Conveniadas via Webservice”; 

10.8.1.7. Permitir indicar, no fluxo de trabalho do sistema, ciência da intimação ou citação, que forem 

eventualmente tomadas diretamente através do portal e-saj, sem utilização do sistema, para que, uma vez 

identificada, seja registrado o ato na base de dados do sistema; 

10.8.1.8. Permitir obter documentos anexos às citações/intimações, informando o número do ato e 

número do documento recebido no XML da citação ou da intimação; 

10.8.1.9. Permitir a tomada de ciência das citações e/ou intimações disponibilizadas por meio da 

integração Webservice com o TJSP, respeitando os critérios definidos para divisão de trabalho entre os 

procuradores da PREFEITURA, com vistas ao resguardo da divisão equânime dos trabalhos e autonomia 

profissional dos procuradores; 

10.8.1.10. Permitir a substituição do procurador responsável pela atuação nas citações e/ou intimações 

que a ele tenham sido atribuídas, nos casos de ausência deste por motivos de licença, férias etc., 

possibilitando a escolha de outro procurador específico para substituí-lo, e/ou escolher a regra de distribuição 

automática já configurada, possibilitando, assim, dinâmica e reorganização estratégica que faça frente à 

urgência dos prazos para realização das manifestações processuais; 

10.8.1.11. Permitir ao usuário que providencie o cadastramento automatizado dos dados do processo 

para os casos de citações e/ou intimações recepcionadas eletronicamente, cujo processo  eventualmente 

não conste da base dados do sistema; 

10.8.1.12. Possuir ferramenta de classificação automatizada das intimações com uso de palavras-chave 

para interpretação do seu teor bem como a sugestão de providências conforme regras pré-definidas; 

10.8.1.13. Possuir ferramenta que permita ao usuário cadastrar novas providências para as intimações 

recebidas eletronicamente, considerando a seleção de palavras-chave que, uma vez combinadas, possam 

classificar a providencia a ser adotada, de acordo com a configuração estabelecida pelo usuário; 

10.8.1.14. Permitir, uma vez configurada determinada providência, a aplicação automática da regra nas 

novas intimações, de modo a encontrar as palavras-chave, classificando e sugerindo as providências 
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previamente configuradas; 

10.8.1.15. Permitir a indicação manual, individualmente ou em série, das providências escolhidas para 

as intimações; 

10.8.1.16. Permitir selecionar petições que devem ser sugeridas pelo sistema quando determinada 

providência for identificada; 

10.8.1.17. Permitir destacar e realçar as palavras-chave escolhidas, de maneira a facilitar a leitura das 

intimações; 

10.8.1.18. Permitir, controlar e alertar aos usuários do transcurso de prazos correlatos às citações e/ou 

intimações disponibilizadas, apresentando em fluxo de trabalho, especificamente categorizadas, com nome 

do procurador responsável e seu respectivo prazo; 

10.8.1.19. Possuir ferramenta de validação dos prazos obtidos nas intimações eletrônicas, de modo a 

alertar o usuário sobre eventuais divergências de prazo. A validação deverá ser automática e se utilizará da 

comparação do prazo contido no texto-teor da intimação com o valor obtido nos arquivos de extensão xml 

oriundos da integração com o Tribunal de Justiça, gerando alertas nos casos em que houver divergência 

entre os mesmos; 

10.8.1.20. Permitir que o usuário altere manualmente o prazo concedido na intimação, deixando-o em 

destaque bem como mantendo-o como original, para eventual consulta, quando posicionado o mouse sobre 

o mesmo; 

10.8.1.21. Permitir, por meio de atalho na própria ferramenta de gestão das citações e/ou intimações 

disponibilizadas, a abertura de pasta digital onde estejam armazenados os documentos dos processos para 

os quais serão realizadas manifestações processuais, facilitando, assim, a consulta de informações 

necessárias para confecção de documentos e petições; 

10.8.1.22. Permitir ao Procurador o reenvio das  citações e/ou intimações a outro procurador ou mesmo 

ao seu assistente, indicando observações ou petições a serem confeccionadas; 

10.8.1.23. Permitir a visualização da petições que estão em fase de elaboração para atendimento de 

prazos provenientes de citações/intimações recepcionadas pelo sistema, possibilitando alertas de 

inconsistência havidas durante sua emissão, como falta de CPF ou CNPJ, endereço, documento anexado 

etc, permitindo sua correção e sua finalização e transmissão ao Webservice do TJSP; 

10.8.1.24. Permitir ao usuário que visualize casos em que a manifestação processual confeccionada 

tenha sido cancelada e/ou excluída antes da respectiva transmissão do documento ao TJSP, de modo que 
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lhe seja permitido tomar providências para que não ocorra perda de prazos processuais; 

10.9. Integração Webservice no Padrão MNI 

10.9.1. O padrão MNI (Modelo Nacional de Interoperabilidade), instituído por meio da Resolução Conjunta 

nº 03, de 16 de abril de 2013, observado o Termo de Cooperação nº 58/2009, bem como o contido na 

Resolução nº 12, de 14 de fevereiro de 2006, do Conselho Nacional de Justiça, que estabelece as bases 

para o intercâmbio de informações de processos judiciais e assemelhados entre os diversos órgãos de 

administração da Justiça, vem sendo adotado pelos tribunais judiciais nacionais, como sistema de gestão de 

processos eletrônicos, inclusive por Tribunais aos quais esta PREFEITURA está jurisdicionada; Atualmente 

o PJe – Processo Judicial Eletrônico – possui serviços que atendem as necessidades comuns de 

interoperabilidade das informações processuais, como Peticionamento Eletrônico (Inicial e Intermediário), 

Consulta de Processos, Consulta de Avisos Pendentes e Ciência de Comunicação. Assim, visando 

segurança, confiabilidade e celeridade processual, o sistema deverá possibilitar, também, a integração de 

sistemas, via Webservice, conforme estabelecido pelo MNI – Modelo Nacional de Interoperabilidade, 

adotado pelo PJe, observadas as seguintes regras de integração: 

10.9.1.1. Permitir a execução do serviço “entregarManifestaçãoProcessual”, definido pelo MNI, por 

meio do qual será possível transmitir petições iniciais e intermediárias, anexar documentos a um processo 

existente e, também, responder a expedientes em aberto; 

10.9.1.2. Permitir a execução do serviço “consultarProcesso”, definido pelo MNI, o qual permite a 

visualização do processo; 

10.9.1.3. Permitir a execução do serviço “consultarAvisosPendentes”, por meio do qual é possível 

verificar se há avisos de comunicação ou expedientes pendentes de ciência, recepcionando o id que 

identifica o aviso; 

10.9.1.4. Permitir a execução do serviço “consultarTeorComunicacao”, por meio do qual é realizada 

consulta ao conteúdo da comunicação (ou expediente), baixando o documento para leitura, conferindo 

ciência da sua visualização, identificando o id do aviso consultado por meio do serviço 

“consultarAvisosPendentes”; 

10.9.1.5. Executar os parâmetros do modelo intercomunicacao-2.2.2.xsd (ou versão superior),  no qual 

são definidos os objetos básicos para troca de informações processuais, pelo qual se incluem os dados de 

cabeçalhos, movimentações, assuntos, classes, polos processuais, partes do processo, documentos, tipos 

de documentos entre diversos outros elementos; 

10.10. Peticionamento Inicial e Intermediário Eletrônico no Padrão MNI  
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10.10.1. Para o peticionamento inicial, o sistema deverá permitir a execução do serviço 

“entregarManifestacaoProcessual”, definido pelo MNI, com a realização da operação Peticionamento, 

devendo realizar o tratamento das informações básicas de cada petição, observando as regras definidas 

pelo PJe, como classes, polos, assuntos, entre outros atributos, sendo que, caso alguma regra do PJe não 

seja respeitada, o envio da petição deverá apresentar erro e sua possível e correlata causa; 

10.10.2. Deverá permitir a recepção de arquivo eletrônico contendo elemento que encapsula a 

resposta decorrente da manifestação inicial apresentada ao Webservice do Tribunal, devendo, ainda, 

recepcionar o número de protocolo e arquivar, em pasta digital do processo no sistema, o recibo de protocolo, 

em caso de sucesso; 

10.10.3. Deverá permitir enviar os dados básicos do processo para sua distribuição, devendo 

possibilitar a recepção de resposta decorrente da manifestação apresentada, recepcionando os protocolos 

individuais das operações, bem como, quando apresentado em caso de sucesso, o recibo de peticionamento 

fornecido pelo Tribunal; 

10.10.4. Deverá permitir, tanto para o peticionamento inicial quanto para o intermediário, a inserção de 

petição pronta, em formato PDF, para assinatura e transmissão por meio do sistema; 

10.10.5. Para o peticionamento intermediário, o sistema deverá permitir a execução do serviço 

“entregarManifestaçãoProcessual”, definido pelo MNI, possibilitando a transmissão de arquivo eletrônico 

contendo elemento que encapsula os dados da manifestação processual intermediária que está sendo 

apresentada; 

10.10.6. Deverá permitir a recepção de arquivo eletrônico contendo elemento que encapsula a 

resposta decorrente da manifestação intermediária apresentada ao Webservice do Tribunal, devendo 

recepcionar o número de protocolo e arquivar, em pasta digital do processo no sistema, o recibo de protocolo 

em caso de sucesso; 

10.11. Consultas Processuais no Padrão MNI  

10.11.1. O sistema deverá executar o serviço “consultarProcesso”, o qual retornará um processo 

judicial se o nível de sigilo interno permitir a consulta pelo Requerente; 

10.11.2. O sistema deverá estar apto à receber o retorno da requisição de consulta processual, com 

dados do processo em si, com as informações dos polos, classe, assunto, movimentações entre outras 

informações, conforme especificação do serviço no MNI – Pje; 

10.12. Acesso à Pasta Digital e Movimentação Processual Padrão MNI 
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10.12.1. Permitir, na ferramenta para gerenciamento eletrônico de documentos, acesso direto à pasta 

digital do processo constante do portal do tribunal bem como acesso para peticionamento; 

10.12.2. O sistema deverá disponibilizar mecanismo ou funcionalidade que permita ao usuário 

pesquisar o andamento processual website do tribunal, sem sair do sistema. 

10.13. Recepção de Avisos de Comunicação Eletrônica via Webservice no Padrão MNI  

10.13.1. Os atos de comunicação são realizados de forma passiva pelo Judiciário, conforme previsto 

na Lei nº 11.419/2006, art. 5º, com a disponibilização no Webservice, de cada Tribunal de Justiça, dos avisos 

pertinentes; 

10.13.2. O sistema deverá executar o serviço “consultarAvisosPendentes” e 

“consultarTeorComunicacao”, definido pelo MNI, via Webservice; 

10.13.3. O sistema deverá permitir a recepção de aviso de comunicação pendente (objeto aviso 

Comunicação Pendente), sendo este unívoco e disponível para consulta pelo prazo legal, ou seja, até a 

expiração do prazo de 10 (dez) dias ou até o momento em que houver a ciência por meio da operação de 

consulta de comunicação processual; 

10.13.4. Para a operação “consultarAvisosPendentes”, o sistema deverá pesquisar se há alguma 

comunicação em aberto no processo (ou expedientes pendentes de ciência), podendo ser intimações, 

notificações, citações, etc.; 

10.13.5. O sistema deverá recepcionar o retorno da operação de consulta de avisos pendentes com 

todos os id´s das comunicações destinadas à pessoa parte ou seu representante legal e, caso não haja aviso 

pendente, deverá recepcionar uma lista vazia, confirmando, assim, a ausência de comunicações; 

10.13.6. Para a operação “consultarTeorComunicação”, o sistema deverá consultar o teor específico 

de uma comunicação processual pendente (ou um expediente pendente); 

10.13.7. No ato dessa consulta, se o expediente em questão estiver pendente de ciência, o sistema 

deverá realizar anotação de registro automático realizada pelo sistema do Tribunal de Justiça, permitindo, 

ainda, a obtenção de retorno desta operação com a obtenção de documento e de seu conteúdo, registrando 

ciência do teor e iniciando a contagem de prazos do processo; 

10.14. Integração Webservice ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região  

10.14.1. O sistema deverá possibilitar a integração com o TRT15,  de modo a permitir o recebimento 

de intimações e citações, bem como o peticionamento intermediário, devendo para tanto:  
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10.14.1.1. Permitir comunicação por meio de interfaces padronizadas disponibilizadas pelo sistema 

adotado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, de maneira a possibilitar a interoperabilidade 

entre o sistema contratado e o da Justiça do Trabalho;  

10.14.1.2. Permitir o acesso ao Webservice do TRT15 através de Login contendo usuário e senha 

liberado pelo Tribunal para conexão através de troca de xml’s; 

10.14.1.3. Permitir customização e a classificação das partes que figuram em um processo;  

10.14.1.4. Permitir customização e a classificação do tipo de ação do processo, tipo dos pedidos e 

possibilitar a emissão de relatórios com estas classificações para auxílio do rateio de valores de honorários 

advocatícios;  

10.14.1.5. Permitir pesquisa por critérios de alguns tipos de busca, como nome da parte, tipo de ação 

etc; 

10.14.1.6. Permitir a inserção de petição pronta, em formato de PDF, para assinatura;  

10.14.1.7. Apresentar, em pasta digital própria, os arquivos de peticionamento intermediário retornados 

do TRT15 como meio de comprovar o momento da pratica do ato processual;  

10.14.1.8. Apresentar as inconsistências verificadas de transmissão de arquivos de peticionamento 

intermediário ao TRT15, permitindo correções de reenvio.  

10.15. Automação  

10.15.1. O sistema deverá possuir ferramenta de automação de tarefas, de modo a permitir incluir 

automaticamente, em períodos pré-determinados pelo usuário, processos relacionados à citações e 

intimações eletrônicas que não estiverem na base de dados do sistema;  

10.15.2. A ferramenta deverá:  

10.15.2.1. Realizar a inclusão automática de novas ações, sem a interferência manual do usuário, 

analisando e interpretando as informações recebidas, de modo a classificar e cadastrar corretamente o órgão 

de origem, o tipo de ação, a classe processual, o assunto, o valor da ação, as partes e demais informações 

do processo;  

10.15.2.2. Direcionar automaticamente o processo ao procurador responsável, conforme as regras 

previamente definidas;  

10.15.2.3. Classificar automaticamente as citações e intimações recebidas, aplicando, com base no texto 
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do despacho, as providências a serem adotadas para cada movimentação processual, sugerindo, com base 

na classificação, as petições que poderão ser elaboradas, conforme parametrização;  

10.15.2.4. Permitir a classificação manual de citações e intimações quando o sistema não conseguir 

realizar a classificação automática em virtude de alguma especificidade do texto contendo o teor do 

despacho;  

10.16. Editor de Textos 

10.16.1. O sistema deverá estar integrado com editor de textos, de preferência no padrão Microsoft 

Word, permitindo a integração com os campos das tabelas do banco de dados do sistema, bem como: 

10.16.1.1. Permitir a configuração de petições de maneira a possibilitar a inclusão do polo passivo na 

sua emissão, quando o ato processual o exigir; 

10.16.1.2. Permitir a configuração de petições de maneira a possibilitar a assinalação, de forma 

abreviada, do nome da petição emitida, no histórico processual, após sua impressão, evitando o trabalho 

repetitivo de digitação dessas informações no andamento do processo; 

10.16.1.3. Permitir a configuração de petições de maneira a possibilitar a emissão, de forma automática 

e sequencial, de documentos correspondentes aos atos processuais subsequentes à manifestação realizada 

pela petição; 

10.16.1.4. Permitir a configuração de petições e documentos de maneira a possibilitar a inclusão no 

registro, da despesa que o ato processual, advindo da emissão da petição ou documento, vier a acarretar; 

10.16.1.5. Permitir a configuração de petições e documentos de maneira a exigir campos de CPF/CNPJ, 

RG, Endereço da Parte ou da CDA devidamente preenchidos, quando o pedido e/ou o ato processual 

subsequente o exigir, alertando o usuário no da emissão da petição, sobre a ausência de dados nestes 

campos; 

10.16.1.6. Permitir a configuração de petições e documentos de maneira a possibilitar, quando da sua 

emissão, a alteração automática dos trâmites processuais de suspensão, sobrestamento e extinção do feito 

quando o ato processual procedente do pedido o exigir; 

10.16.1.7. Possuir backup dos modelos de petições que forem criadas ou modificadas, com controle por 

versionamento de toda e qualquer alteração ocorrida no texto de cada petição, indicando o número de cada 

versão, a data e hora de cada alteração e o úsuário que a fez, permitindo sua recuperação, em caso de 

necessidade. 
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10.17. Peticionamento Intermediário Físico 

10.17.1. Para o legado de processos físicos, o sistema deverá apresentar as seguintes 

funcionalidades: 

10.17.1.1. Permitir a assinatura digital de petições e documentos, por meio de certificados autorizados 

pela ICP-Brasil, respeitados os preceitos da Medida Provisória nº 2.200-2/01, com geração de protocolo de 

controle para consulta em sítio próprio na internet, com vistas a garantir a autenticidade, a integridade e a 

validade jurídica dos documentos emitidos e assinados; 

10.17.1.2. Permitir, através de fluxo de trabalho, o encaminhamento automático ao procurador 

responsável pela aposição de assinatura digital em petições e documentos confeccionados que estejam sob 

sua responsabilidade; 

10.17.1.3. Apresentar os certificados digitais localizados no equipamento utilizado pelo procurador e 

permitir aplicação de assinatura digital em lote para todos os documentos por ele definidos; 

10.17.1.4. Indicar no fluxo de trabalho as petições de processos físicos que foram assinadas 

eletronicamente e que aguardam impressão; 

10.17.1.5. Permitir a inserção e transmissão de petições prontas, em formato PDF, caso o usuário decida 

por não construir sua petição utilizando o editor de texto integrado ao sistema; 

10.17.1.6. Registrar a correlata manifestação no andamento processual de cada um daqueles para os 

quais houve a emissão de petições e documentos assinados digitalmente; 

10.17.1.7. Permitir visualizar o documento confeccionado, possibilitando a conferência do conteúdo 

antes da aposição de assinatura digital; 

10.17.1.8. Permitir visualizar a data de confecção do documento, o pedido constante, o responsável pela 

geração do documento e, quando houver, a numeração unificada CNJ do respectivo processo judicial; 

10.17.1.9. Possuir mecanismo de alerta quando uma petição que esteja em elaboração, apresentar 

alguma inconsistência como endereço incompleto da parte, ausência de CPF/CNPJ da parte e ausência da 

classificação no código do TJSP, permitindo sua correção ou cancelamento, possibilitando ao usuário 

responsável declinar o motivo do cancelamento e indicar nova petição a ser refeita; 

10.17.1.10. Possuir mecanismo de alerta quando o processo a ser peticionado possuir algum 

compromisso na agenda ou ato processual pendente, como intimação em aberto ou estar em período de 

suspensão ou mesmo extinto; 
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10.17.1.11. Permitir visualizar no fluxo de trabalho as petições que foram indicadas para correção e 

reemissão pelo procurador responsável, possibitando sua correção, reemissão e reenvio ao procurador; 

10.17.1.12. Permitir visualizar o motivo declinado para a reemissão das petições e a sugestão de nova 

petição ou documento a ser utilizado; 

10.17.1.13. Permitir a exclusão do documento confeccionado incorretamente; 

10.17.1.14. Permitir visualização e tomada de providências nas situações em que houver documentos 

rejeitados em fluxo de trabalho. 

10.18. Organização e Controle 

10.18.1. Possuir ferramenta de gerenciamento eletrônico de documentos a compor uma “pasta do 

processo”, consistindo no armazenamento, visualização e impressão de documentos em formato PDF; 

10.18.1.1. O gerenciamento eletrônico de documentos na pasta do processo deverá possibilitar o 

arquivamento, desarquivamento, exclusão, criação e substituição de documentos que a compõem; 

10.18.2. Possuir agenda integrada, ao Microsoft Outlook, Google Agenda ou similar, que permita 

acesso pelo smartphone, para controle de prazos, audiências e demais compromissos, permitindo seja 

compartilhada entre os usuários ou grupos de usuários e com opção de encaminhamento de compromissos 

entre os mesmos e possibilitando, também, a renovação de prazos de compromissos, bem como sua baixa, 

ou seja, anotação de sua ocorrência; 

10.18.3. Possuir ferramenta de controle da movimentação processual (relatório do histórico do 

processo), com registro de todos os atos praticados no processo, com data, hora bem como o usuário que 

os praticou; 

10.18.4. Possuir ferramenta de pesquisa dos registros por campos diferenciados como: número de 

processo, número da CDA, nome do contribuinte, endereço do contribuinte, código do imóvel, número de 

protocolo etc.; 

10.18.5. Possuir ferramenta que permita a consulta fonética pelo nome do devedor/executado; 

10.18.6. Possuir ferramenta que possibilite, quando do recebimento de comunicações processuais, 

como citações e intimações, enviar solicitações a quaisquer setor da PREFEITURA, por e-mail e whatsapp, 

de manifestações e documentos necessários à instrução probatória e ou esclarecimentos processuais; 

10.18.7. A ferramenta de solicitação deverá permitir, tanto ao solicitante quanto ao solicitado, a 

anexação e visualização de documentos em formato PDF, bem como campo de instruções e pedidos, 
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necessários à eventuais esclarecimentos sobre a motivação da solicitação, contendo ainda, atalho para 

acesso ao processo no website do TJSP; 

10.18.7.1. Deverá permitir a indicação de prazo limite para seu atendimento bem como, que os 

documentos anexados à solicitação, sejam encaminhados e mantidos na pasta digital interna de cada 

processo, de modo a facilitar sua anexação quando do peticionamento. 

10.18.8. Possuir formulário de cadastro e controle do apensamento de feitos, com data, número do 

processo apenso, vara e motivo do apensamento, bem como botão de atalho para o formulário do processo 

ao qual está apensado; 

10.18.9. Possuir formulário de cadastro e controle de cartas precatórias expedidas, recursos 

interpostos, incidentes processuais, garantias oferecidas no processo, controle de hasta pública,  

10.19. Envio de SMS (short message service). 

10.19.1. O sistema pretendido deverá disponibilizar ferramenta que permita o envio de SMS aos 

números de telefones celulares cadastrados na base de dados, a qual deverá conter as seguintes 

funcionalidades: 

10.19.1.1. Permitir o envio de SMS às partes com fim de noticiar fatos e/ou informações de interesse da 

PREFEITURA; 

10.19.1.2. Permitir a seleção dos registros a serem enviados SMS utilizando como critério de busca o 

número do processo ou o nome da parte; 

10.19.1.3. Disponibilizar ao usuário o monitoramento dos SMS enviados, possibilitando a confirmação 

de recepção pelo destinatário; 

10.19.1.4. Armazenar todas as mensagens SMS enviadas para futuras consultas, caso necessário. 

10.20. Módulo para Integração com Ferramentas de Leitura e para Gestão de Publicações. 

10.20.1. O sistema, em caráter informativo e complementar aos serviços de leitura de publicações, 

contratados pela PREFEITURA, deverá permitir ao usuário realizar integração com as empresas de 

prestação destes serviços, possibilitando o arquivamento das mesmas em banco de dados próprio, bem 

como a gestão das tarefas com elas relacionadas, assim, deverá permitir: 

10.20.1.1. Cadastrar “palavras-chave” e possibilitar parametrizar tarefas subsequentes no fluxo de 

trabalho, de acordo com o teor da publicação; 
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10.20.1.2. Cadastrar usuário, senha e possibilitar a configuração de horário para a execução 

automatizada do serviço de recebimento das publicações, via integração; 

10.20.1.3. Importar, de forma automatizada, através da integração, as publicações dirigidas à 

PREFEITURA e/ou aos procuradores a ela vinculados, disponibilizadas pela empresa de prestação de 

serviços de leituras de publicações, utilizando como critério de importação a data da publicação do ato, 

devendo apresentar ao usuário o teor de cada publicação; 

10.20.1.4. Processar e manter em banco de dados próprio, automaticamente, as publicações dirigidas à 

PREFEITURA e/ou aos procuradores a ela vinculados, disponibilizadas pela empresa de prestação de 

serviços de leituras de publicações, gerando, assim, as tarefas e compromissos previamente cadastrados 

pelos usuários, de acordo com o teor das mesmas, com sugestão da prática de atos processuais 

subsequentes; 

10.20.1.5. Realizar pesquisa e visualização de publicações já recepcionadas anteriormente e/ou 

arquivadas, utilizando-se como critério de busca a data da publicação do ato, devendo apresentar ao usuário 

o teor de cada publicação, por meio de seleção individual de cada registro; 

10.20.1.6. Praticar atos de gestão das publicações como: agendamento de compromissos em agenda 

própria do sistema, peticionamento, arquivamento da publicação localizada e finalização de eventual tarefa 

correlacionada a ela, consulta do cadastro individual de cada processo e respectiva pasta digital própria do 

sistema, visualização do teor integral da publicação recepcionada e visualização do andamento do processo 

perante o Tribunal; 

10.20.1.7. Cadastrar, de forma automatizada, novos processos a partir das publicações recepcionadas; 

10.20.1.8. Realizar anotação individualizadas em cada publicação, com vistas ao direcionamento de 

futuras medidas a serem tomadas para atendimento das determinações contidas no ato publicado; 

11. Aplicativo Mobile 

11.1. O sistema terá um aplicativo para smartphone, compatível com os sistemas operacionais 

Android e IOS, que deverá: 

11.1.1. Possuir capacidade de sincronização eficiente ao sistema principal, garantindo consistência 

nas informações, além de proporcionar mobilidade e flexibilidade ao usuário; 

11.1.2. Possuir segurança na autenticação de acesso do usuário e criptografia de dados. 

11.1.3. Possuir interface intuitiva, com design e características próprias de um aplicativo para celular, 



 

             

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

    

    

    

com linguagem nativa para dispositivos móveis; 

11.1.4. Informar todas as demandas pendentes dos usuários, citações, intimações, petições 

aguardando assinatura, petições em elaboração e petições aguardando transmissão; 

11.1.5. Informar as citações e intimações que aguardam ciência ou estão em fase de manifestação, 

possibilitando sua filtragem por prazo, motivo e assunto de cada intimação, bem como possibilitando seu 

encaminhamento para outro usuário; 

11.1.6. Permitir a visualização do teor da citação ou intimação em formato PDF; 

11.1.7. Permitir acesso direto ao processo no website do TJSP; 

11.1.8. Possuir ferramenta de pesquisa para localização do processo, considerando o número do 

processo, nomes das partes, número de inscrição ou CDA; 

11.1.9. Possibilitar a confecção, visualização, edição, assinatura e transmissão ao TJSP das petições; 

11.1.10. Conter agenda que permita a criação, alteração e exclusão de eventos e compromissos, de 

maneira integrada e sincronizada com o sistema; 

11.1.11. Possibilitar o acesso a todos os dados dos processos, às pastas digitais dos mesmos e ao 

histórico processual interno da procuradoria. 

11.1.12. Possibilitar a notificação de movimentação processual de processos selecionados para 

monitoramento (notificação push); 

11.1.13. Possibilitar a edição do perfil de usuário, atualização de certificado digital do tipo A1 e 

personalização de tema e cores de visualização do aplicativo. 

12. CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 
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Descrição dos 
serviços 

Mês 1 Mês 2 Mês 3 Mês 4 Mês 5 Mês 6 a 12 

Implantação do 

sistema: 
instalação do 

sistema, 
cadastramento 

dos usuários e 
permissões de 

acesso, 
levantamentos, 

parametrizações 
e configurações,  

treinamento 
para até 8 

usuários, sendo 
presencial de 

até 16 horas e 
remoto de até 

8 horas 

 

 
R$ 32.260,00 

 

 
 

    

Licenciamento 
8 usuários + 

suporte remoto 
de até 4hs/mês 

R$ 12.100,00 
R$ 

12.100,00 

R$ 

12.100,00 

R$ 

12.100,00 

R$ 

12.100,00 
R$ 12.100,00 

TOTAL R$ 44.140,00 
R$ 

12.100,00 

R$ 

12.100,00 

R$ 

12.100,00 

R$ 

12.100,00 
R$ 84.700,00 

Sub-Total R$ 177.460,00 

Serviços sob Demanda 

Hora adicional 
de treinamento 

presencial 

Quantidade Estimada Unidade Valor/Hora Total 

16 Horas R$ 340,00 R$ 5.440,00 

Hora adicional 
de treinamento 

remoto 

8  Horas R$ 163,33 R$ 1.306,64 

Hora adicional 
de suporte 

presencial 

96 Horas R$ 340,00 R$ 32.640,00 

Hora adicional 
de suporte 

remoto 

48 Horas R$ 163,33 R$ 7.839,84 

Customizações 
do Sistema 

150 Horas R$ 340,00 R$ 51.000,00 

Usuários 

adicionais 
5 

Usuário/

mês 
R$ 866,66 por usuário R$ 51.999,60 

Sub-Total R$ 150.226,08 
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TOTAL 
GLOBAL 

R$ 327.686,08 (trezentos e vinte e sete mil, seiscentos e oitenta e seis reais e oito 
centavos) 

 

13. Do Recurso, da Adjudicação e da Homologação. 
13.1. Como condição para a homologação, a empresa vencedora do certame deverá promover, 

presencialmente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a apresentação do sistema, a contar da data 
do julgamento e classificação das propostas, em sessão pública, a demonstração do sistema ao 
Município, como prova de conceito, atendendo aos seguintes termos: 

 
13.1.1. Para análise da aceitabilidade do objeto, a licitante vencedora deverá promover, 

presencialmente, com duração de até 6 (seis) horas, prorrogáveis por igual período, se necessário, 
a demonstração prática de atendimento pelas ferramentas informatizadas (softwares), por ela 
ofertada para o licenciamento de uso objetivado por este certame, sendo consideradas como 
principais a serem apresentadas, as seguintes especificações técnicas destacadas do Anexo I: 

 
10.1. Configuração e Manutenção de Formulários, subitens 10.1.1.2 à 10.1.1.5, 10.1.1.9 à 10.1.1.13; 
10.2. Menu de Formulários Favoritos, subitem 10.2.1.; 
10.3. Importação e Consistência de Dados, subitens 10.3.1.3, 10.3.1.5. a 10.3.1.7; 
10.5. Acesso à Pasta Digital e Movimentação Processual do TJSP, subitens 10.5.1 e 10.5.2; 
10.6. Peticionamento Inicial Eletrônico, subitens 10.6.1.4, 10.6.1.6, 10.6.1.7, 10.6.1.9 e 10.6.1.10; 
10.7. Peticionamento Intermediário Eletrônico, subitens 10.7.1.7, 10.7.1.12, 10.7.1.15 e 10.7.1.16; 
10.8. Citações e Intimações Eletrônicas, subitens 10.8.1.1, 10.8.1.2, 10.8.1.5, 10.8.1.7, 10.8.1.10 à 
10.8.1.14, 10.8.1.16 à 10.8.1.20, 10.8.1.22 e 10.8.1.23; 
10.15. Automação, subitens 10.15.1. e 10.15.2.1 à 10.15.2.3; 
10.16. Editor de Textos, subitens 10.16.1, 10.16.1.1 a 10.16.1.3, 10.16.1.5 e 10.16.1.7; 
10.17. Peticionamento Intermediário Físico, subitens 10.17.1.4, 10.17.1.5, 10.17.1.9 à 10.17.1.12; 
10.18. Organização e Controle, subitens 10.18.1 a 10.18.2, 10.18.6 a 10.18.7.1; 
10.19. Envio de SMS (short message service) subitem 10.19.1.1; 
10.20. Módulo para Integração com Ferramentas de Leitura e para Gestão de Publicações, subitens 
10.20.1.1 a 10.20.1.4., 10.20.1.6 e 10.20.1.8; 
11. Aplicativo Mobile subitens 11.1 e 11.1.3. a 11.1.13; 

13.1.2. A demonstração será avaliada pela Comissão Especial de Avaliação de Software, designada 
conforme portaria nº ../...., composta pelos servidores: Sr(a). xxxxx, portador(a) da cédula de 
Identidade RG º xx.xxx.xxx-x, e inscrito(a) no CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, Sr(a). xxxxx, portador(a) da 
cédula de Identidade RG º xx.xxx.xxx-x, e inscrito(a) no CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, Sr(a). xxxxx, 
portador(a) da cédula de Identidade RG º xx.xxx.xxx-x, e inscrito(a) no CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, Sr(a). 
xxxxx, portador(a) da cédula de Identidade RG º xx.xxx.xxx-x, e inscrito(a) no CPF nº xxx.xxx.xxx-
xx e Sr(a). xxxxx, portador(a) da cédula de Identidade RG º xx.xxx.xxx-x, e inscrito(a) no CPF nº 
xxx.xxx.xxx-xx, que realizarão, no prazo de 05 (cinco) dias, a análise de demonstração realizada e 
emitirão parecer aprovando ou não as ferramentas avaliadas. 

 
13.1.3. Para a sessão de amostragem, a empresa vencedora deverá trazer todos os recursos de hardware 

que serão utilizados na demonstração, tais como: computador, projetor, impressora, etc., sendo 
que os dados relativos a nomes de pessoas, autoridades, departamentos etc., utilizados na 
demonstração do sistema, deverão ser fictícios, exceto quanto a CPF ou CNPJ e quando a 
ferramenta a ser demonstrada assim os exigir. 
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13.1.4. Ao final de cada operação, o vencedor fará impressão da tela do sistema, ou, conforme a situação 

enviará diretamente para a impressora, com vistas a documentar e comprovar a realização do 
item em demonstração. 

 
13.1.5. Ficam convidadas para participar da sessão da demonstração do sistema, as empresas que 

participaram da sessão do certame licitatório. 
 

13.1.6. Se da amostragem das principais funcionalidades elencadas no item 13.1.1 restar comprovado o 
atendimento aos requisitos, será firmado contrato com a empresa vencedora, visando à execução 
do objeto licitado, ressaltando que essa aprovação não desobrigará a licitante de apresentar todas 
as demais especificações descritas no edital no mesmo prazo limite para a instalação do sistema, 
sob pena de aplicação das sanções legais. 

 
13.1.7. Todavia, uma vez não aceita a amostra e, portanto, não adjudicado o objeto ao proponente 

vencedor, nos termos do previsto no art. 4º, XXIII e XVI da Lei 10.520/02, será designada nova 
sessão pública para a retomada do procedimento licitatório, com os demais licitantes, segundo a 
ordem de classificação, em continuidade ao procedimento licitatório, em harmonia com o 
princípio da eficiência. 

 
13.1.8. A ata de julgamento da demonstração prática de atendimento ao Edital será publicada no Diário 

Oficial Eletrônico da Prefeitura Municipal. 
 

13.2. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a 
sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação de memoriais 
PROTOCOLADOS, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 
13.3. A ausência de manifestação no prazo legal importará a decadência do direito de recurso e o 

encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 
 

13.4. Serão admitidos somente recursos apresentados pelos interessados, que tenham sido 
manifestados na Ata do pregão e desde que protocolados no Departamento de Protocolo da 
Prefeitura Municipal, dentro dos prazos previstos na Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

 
13.5. Não será permitida ou analisada extensão de recursos nos memoriais protocolados os atos não 

impugnados ou manifestados em sessão pública. 
 

13.6. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 
devidamente informado à autoridade competente. 

 
13.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade competente 

adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 
 

13.8. O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará 
apenas a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 182/2023  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 030/2023 

 

A simples apresentação desta Proposta é considerada como indicação bastante de que 

inexistem fatos que impeçam a participação do licitante neste certame  

  DADOS DO LICITANTE   

DENOMINAÇÃO:    

ENDEREÇO:    

CEP:  FONE:  FAX:  

E-MAIL:   CNPJ:  

  

Dados bancários: Banco: _________ Agência: _____________ Conta: ________________  

   

 

Descrição 
dos serviços 

Mês 1 Mês 2 Mês 3 Mês 4 Mês 5 Mês 6 a 12 

Implantação 
do sistema: 
instalação do 
sistema, 
cadastrament
o dos 
usuários e 
permissões 
de acesso, 
levantamento
s, 
parametrizaç
ões e 
configuraçõe
s,  
treinamento 
para até 8 
usuários, 
sendo 
presencial de 
até 16 horas e 
remoto de até 
8 horas 

 
 

R$  
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Licenciamen
to 8 usuários 
+ suporte 
remoto de 
até 4hs/mês 

R$  R$  R$  R$  R$  R$  

TOTAL 

R$  R$  R$  R$  R$  R$  

Sub-Total R$  

Serviços sob Demanda 

Hora 
adicional de 
treinamento 
presencial 

Quantidade Estimada Unidade Valor/Hora Total 

16 Horas 

R$  R$  

Hora 
adicional de 
treinamento 

remoto 

8  Horas 

R$  R$  

Hora 
adicional de 

suporte 
presencial 

96 Horas 

R$  R$  

Hora 
adicional de 

suporte 
remoto 

48 Horas 

R$  R$  

Customizaç
ões do 

Sistema 
150 Horas 

R$  R$  

Usuários 
adicionais 

5 
Usuário/

mês 
R$  por usuário R$  

Sub-Total R$  

TOTAL 
GLOBAL 

R$  

 

Validade da Proposta: 60 dias  

 

Condições de Pagamento:  mensalmente, no prazo de até 30 DIAS após recebimento das Notas fiscais  

 

Prazo de prestação: Conforme edital  

  

_________________, __ de _________ de 2023 

____________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 



 

             

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

    

    

    

 

Identificação do representante legal:    

Cargo:   

CPF: 

  

 

 

ANEXO III MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(papel timbrado da licitante) 

  

AO(a) pregoeiro(a)(a) e equipe de apoio  

Prefeitura Municipal de AGUDOS/SP  

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2023  

 

Pelo presente instrumento, a empresa ...................., CNPJ nº .................., com sede na 

............................, através de seu representante legal infra-assinado, que:  

  

  

DECLARAÇÃO DE ENDRAMENTO ME/EPP SE FOR O CASO (   ) Declara, sob as penas do artigo 299 

do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte, 

nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem 

assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta 

situação.   (marcar se for o caso)   

  

DECLARAÇÃO REFERENTE AO INCISO XXXIII do art. 7º da CF - Declaramos, para os fins do disposto 

no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não empregamos menores de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 

ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescida pela Lei nº 9.854/99.  

  

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO: “Declaro que estou ciente e concordo com as condições 

contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpro plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no edital”.  

   

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS: “Declaro sob as penas da lei, que até a 

presente data inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação no presente processo 

licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores”.  

   

DECLARAÇÃO DE NÃO TRABALHO FORÇADO E DEGRADANTE: “Declaro que não possuo, em 

minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inc. III do art. 5º da Constituição Federal”.  

    

..............................., ........, ................................... de 2023.  

Local e Data   / Assinatura do Responsável pela Empresa  

(Nome Legível/Cargo)  

  

  

  

https://www.viannaconsultores.com.br/elabora%C3%A7%C3%A3o-do-edital
https://www.viannaconsultores.com.br/elabora%C3%A7%C3%A3o-do-edital
https://www.viannaconsultores.com.br/elabora%C3%A7%C3%A3o-do-edital
https://www.viannaconsultores.com.br/elabora%C3%A7%C3%A3o-do-edital


 

             

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

    

    

    

 

ANEXO IV 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

  

CONTRATO nºxxx 

PROCESSO N.º 182/2023  

PREGÃO ELETRÔNICO 030/2023  

  

 CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE AGUDOS E EMPRESA  

   

Aos  dias do mês de __________ de 2023, de um lado, o MUNICÍPIO DE AGUDOS, pessoa jurídica 

de direito público, com sede na Praça Tiradentes n° 650 – Centro – CEP 17.120-023 – Agudos – 

SP, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, SENHOR FERNANDO OCTAVIANI, de ora 

em diante designado MUNICÍPIO, e a(s) empresa(s) abaixo relacionada(s), representada(s) na 

forma de seu(s) estatuto(s) social(is), em ordem de preferência por classificação, doravante 

denominada(s) DETENTORA(S), resolvem firmar o presente ajuste para Registro de Preços, nos 

termos das Leis Federais nºs 8.666/1993 e 10.520/2002, bem como do edital de Pregão nos autos 

do processo em epígrafe, mediante condições e cláusulas a seguir estabelecidas.   

   

DETENTORA (S):    

   

DETENTORA 1    

Denominação: ..............................................    

Endereço: .....................................................    

CNPJ: ...........................................................    

Representante Legal: ...................................    

   

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1 - REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA O FORNECIMENTO DE SOLUÇÃO TECNOLÓGICA DE GERENCIAMENTO E 

ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS JUDICIAIS, FÍSICOS E ELETRÔNICOS, FLUXO AUTOMATIZADO 

E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL, ABRANGENDO INSTALAÇÃO, IMPLANTAÇÃO, MIGRAÇÃO DE DADOS, 

INTEGRAÇÃO, TREINAMENTO TÉCNICO, SUPORTE TÉCNICO OPERACIONAL, ATUALIZAÇÃO 

TECNOLÓGICA E MANUTENÇÃO PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS - SP, DE ACORDO 

COM AS ESPECIFICAÇÕES E EXIGÊNCIAS DESCRITAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

 

Item Descrição Quantidade Valor unitário  Valor total  

   R$  R$  

 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRAZO DE ENTREGA 

 

2.1 – O regime de execução do presente contrato é de empreitada por preço global, nos termos 

da Lei 8.666/1993, podendo ser prorrogado mediante a termo aditivo até o limite permitido pela 

legislação vigente nos casos de serviços contínuo. 
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2.2- Em caso de prorrogação do contrato, a cada 12 (doze) meses, poderá ser aplicado o IPCA, 

ou outro índice que venha a substituir.    

 

2.3– A detentora deverá efetuar a entrega do produto em um prazo de 60 (sessenta) dias 

corridos contados a partir do recebimento da nota de empenho junto com a autorização de 

fornecimento. 

   

CLÁUSULA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DA DETENTORA    

  

3.1 – Contratar com a Administração deste MUNICÍPIO, nas condições previstas no Edital do 

PREGÃO (PRESENCIAL) N°. 037/2023, e no preço registrado nesta Ata, os serviços objeto deste 

ajuste.    

   

3.2 – Manter durante toda a vigência deste contrato, compatibilidade com as obrigações 

assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

apresentando documentação revalidada se algum documento perder a validade.   

   

3.3 – Satisfazer todos os requisitos, exigências e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.    

   

3.4 – Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas ao cumprimento do objeto, 

inclusive carga e descarga e de frete referentes à entrega dos produtos, inclusive as 

decorrentes da devolução e reposição dos produtos recusados por não atenderem ao edital.    

   

3.5 – Responder por quaisquer danos causados aos empregados ou a terceiros, oriundos de sua 

culpa ou dolo durante o fornecimento do objeto deste termo, os quais não serão excluídos ou 

reduzidos em decorrência do acompanhamento exercido pelo MUNICÍPIO.    

   

3.6 – Atender a toda legislação vigente (no âmbito federal, estadual e municipal), durante o 

fornecimento do objeto deste instrumento.    

   

3.7 – Entregar os serviços nos exatos termos constantes no Edital e na proposta ofertada, durante 

o certame licitatório, sob pena de recusa do recebimento.   

 

3.8 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes da proposta aceita e, ainda: 

 

3.8.1 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste contrato, o objeto 

com avarias ou defeitos; 

 

3.8.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

 

CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO   

   

4.1 – Indicar responsável pelo acompanhamento e recebimento, que será responsável pelo 

acompanhamento deste Registro de Preços.   

  

4.2 – Comunicar à DETENTORA sobre qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos.    

                                                      

4.3 – Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar o correspondente contrato 

   

4.4 – Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no contrato.   
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4.5 - São obrigações da contratante: 

 

4.5.1- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas na solicitação da compra; 

 

4.5.2 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 

4.5.3 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

   

CLÁUSULA QUINTA – SANÇÕES    

   

5.1 O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 

falsa ou cometer fraude fiscal, e em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas 

nesta licitação, erros ou atraso na execução do contrato e quaisquer outras irregularidades, a 

Administração poderá, isolada ou cumulativamente, garantida a  

prévia defesa, aplicar à adjudicatária as seguintes penalidades:  

a) Advertência;  

 

b) Multa de 2% (dois por cento) ao dia, pelo atraso na entrega dos materiais, sobre o valor do 

produto não entregue, até o limite de 15 (quinze) dias, o que ensejará a rescisão do contrato; 

  

c) Multa de 2% (dois por cento) do valor da proposta, considerando-se a contratação do 

quantitativo total estimado caso a adjudicatária apresente outras falhas na execução do 

contrato;  

 

d) Multa de 10% (dez por cento) do valor da proposta, considerando-se a aquisição do 

quantitativo total estimado, caso a proposta contenha erro quanto ao objeto ou seu valor, que 

inviabilize a entrega dos materiais;  

 

e) Multa de 10% (dez por cento) do valor da proposta, considerando-se a aquisição do 

quantitativo total estimado caso a adjudicatária não cumpra com a totalidade das obrigações 

assumidas, incluindo-se o prazo estabelecido para assinatura da Ata de Registro de Preços, 

salvo por motivo de força maior reconhecido pela Administração;  

 

f) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 

Município de Agudos, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;  

 

g) Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a 

Administração contratante, após o ressarcimento dos prejuízos que a empresa contratada vier 

a causar, decorrido o prazo da sanção aplicada com base nesta cláusula.  

 

5.2. As sanções estabelecidas neste edital serão de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) 

Municipal, facultada sempre a defesa da empresa adjudicada no respectivo processo.  

 

5.3. Independentemente da aplicação das penalidades acima citadas e sem prejuízo das 

mesmas, a Administração poderá rescindir o ajuste, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, desde 

que assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

 

5.4. As multas referidas neste edital poderão ser descontadas no pagamento, ou cobradas 

judicialmente.  
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5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores.  

   

CLÁUSULA SEXTA – DISPOSIÇÕES GERAIS    

   

6.1 – Considera-se partes integrantes deste ajuste, como se nele estivessem transcritos:   

   

a) Edital do PREGÃO (ELETRÔNICO) N°. 030/2023 e seus Anexos;    

b) Proposta (s) apresentada (s) pela (s) DETENTORA (S);    

c) Ata da sessão do PREGÃO (ELETRÔNICO) N°. 030/2023.   

   

6.2 – A existência de preços registrados não obriga o MUNICÍPIO a firmar as contratações que 

deles poderão advir.   

 

CLÁUSULA SÉTIMA – LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

 

7.1 - A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Contrato 

em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as 

determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 

13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde 

houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes 

desta. No manuseio dos dados a CONTRATADA deverá: 

 

7.1.1 -Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções da 

CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não mais 

poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo formal 

este fato imediatamente à CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato sem 

qualquer ônus, multa ou encargo. 

 

7.1.2 - Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e 

suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais 

mantidos ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados 

contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental 

ou indevida. 

 

7.1.3 - Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de 

acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou 

removidos sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 

 

7.1.4 -  Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, 

representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, 

assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou 

terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade da CONTRATANTE 

assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA, bem como a manter quaisquer 

Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar para outros fins, com exceção da 

prestação de serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua equipe sobre as 

disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 

 

7.2 - Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia 

autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a 

distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que 

contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações. 
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7.2.1 Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a 

uma autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome as 

medidas que julgar cabíveis. 

 

7.3 A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a respeito 

de: 

 

7.3.1 - Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à 

proteção de Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados; 

 

7.3.2 - Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades da 

CONTRATADA.  

 

7.4 - A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 

ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou 

penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do 

descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quanto 

a proteção e uso dos dados pessoais. 

 

CLÁUSULA OITAVA – FORO    

   

7.1 – O Foro competente para toda e qualquer ação decorrente do contrato é o Foro da 

Comarca de Agudos, Estado de São Paulo.    

   

7.2 – Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida 

e achada conforme, vai assinada pelas partes.   

 

 

 

   

Agudos, ______ de ________________ de 2023.   

   

   

P/ MUNICÍPIO   

   

   

P/ DETENTORA(S)   

  TESTEMUNHAS:   

   _________________________        _________________________   

 NOME                   NOME   

 RG Nº                                RG Nº   

 CPF Nº                   CPF Nº   


